Comarca de Búzios - 2ª Vara
Juiz: Marcelo Alberto Chaves Villas
Processo nº 0004224-48.2014.8.19.0078
Trata-se de AÇÃO CIVIL PÚBLICA por ato de improbidade administrativa, de procedimento comum, de rito ordinário, que foi proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO em face de DELMIRES DE OLIVEIRA BRAGA e VIRGINIA HATSUMI OKABAYASHI. A exordial consta de fls. 02/10, tendo sido instruída com INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO instaurada no âmbito da Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva - NÚCLEO CABO FRIO - DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Consta do aludido Inquérito Civil Público n?057/2010 em apenso, portanto, a cópia na íntegra da Lei Complementar Municipal n?15/2007, que estatui o Regime Jurídico e Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Armação dos Búzios, eis que o objeto desse inquérito se cingiu a apuração de exercício irregular de cargo de confiança em desacordo com o artigo 129 da Lei Orgânica do Município de Armação dos Búzios, bem como ofensa à aludida Lei Complementar Municipal, por ausência de habilitação técnica da segunda demandada para análise de projetos urbanísticos. O Parquet alegou na exordial que no ano de 2010 chegou notícia à Promotoria da Tutela Coletiva de que o primeiro demandado, então Prefeito do Município de Armação dos Búzios, nomeara ainda no ano de 2009 a segunda ré para o cargo de Coordenadoria de Unidade de Estudos de Projetos Sociais, Econômicos e Urbanísticos, estando a mesma vinculada ao Gabinete de Planejamento, Orçamento e Gestão do Município de Armação dos Búzios. No entanto, narra o Ministério Público que a servidora não possuía qualificação técnica para exercer a aludida atividade uma vez que não se encontrava registrada no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado do Rio de Janeiro, ou seja, a servidora nomeada para função de confiança em cargo eminentemente técnico possuía apenas o segundo grau completo. Destarte, salientou o Parquet que, no exercício das funções para as quais a segunda ré fora nomeada pelo primeiro demandado, a mesma subscreveu sozinha o Projeto de Desmembramento de gleba em lotes, que seriam destinados a edificação que implicaria na abertura de nova via e logradouro público, que fora requerido no processo PMAB n?7169/09, no âmbito da Prefeitura de Armação dos Búzios, resultante na Certidão n?02/2009, assinada pela segunda demandada (documento de fl. 51 do Inquérito Civil Público em apenso), o que de acordo com o CREA-RJ se enquadra como exercício irregular de profissão, conforme artigo 6?, alínea ´a´, da Lei Federal n?5.194/66, que regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo. Tendo ressaltado também o Ministério Público que no curso das investigações restou ainda evidenciado que a segunda ré atuou na concessão indevida de diversas licenças de obra, fato relatado pelo Município à fl. 183 do inquérito civil em apenso. Assim, argumenta o Ministério Público que a conduta ora imputada violou os princípios regentes das atividades dos agentes públicos, tais como da legalidade, da impessoalidade, da eficiência e da moralidade administrativa. Destacando-se quanto a legalidade que a segunda demandada foi nomeada pelo primeiro réu em flagrante afronta ao disposto na Lei Orgânica do Município, que ao dispor sobre a nomeação para cargos ou funções de confiança, em qualquer dos Poderes da municipalidade, bem assim, como nas entidades da Administração Indireta do Município, ressalvadas as nomeações para cargos de Secretários Municipais, o dever de se observar a formação técnica quando as atribuições a serem exercidas pressuponham conhecimento específico que a Lei exija, privativamente, a determinada categoria profissional. Prossegue então o Ministério Público na peça vestibular aduzindo que na hipótese sob análise ocorreu ato de improbidade administrativa, consubstanciado no exercício ilegal de cargo público pela segunda ré, consoante apurado pelo CREA-RJ que no seu exercício de poder de polícia fiscalizatório e sancionatório multou a municipalidade, vez que a segunda demandada necessitava de formação técnica específica, o que somente se deu de modo ilegal ante ao ato comissivo e doloso perpetrado pelo então chefe do Poder Executivo Municipal que nomeou servidora sem formação técnica para exercício de função técnica que a Lei cometia, privativamente, a categoria de engenheiros ou arquitetos. Insta destacar ainda que o Ministério Público na exordial aponta, ab initio, o ato de improbidade administrativa no seu aspecto formal, inobstante quanto a improbidade material o Parquet ressaltou que os atos praticados pelos demandados ofenderam aos princípios setoriais da Administração Pública, eis que acarretaram lesões ao interesse público ante a incapacidade técnica da nomeada, geradora de insegurança jurídica como se dessumiu da análise de diversos processos administrativos em que as autorizações para realização de obras (licenças edilícias) foram concedidas indevidamente, consoante documentos que instruíram o Inquérito Civil Público n?057/2010. Nesta senda, consta do Inquérito Civil Público n?057/2010 em apenso, instaurado para apurar exercício irregular de cargo de confiança para análise de projetos urbanísticos, cópia da Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público em face da empresa PENDOTIBA IMOBILIÁRIA LTDA. e do próprio Município de Armação dos Búzios, distribuída em 2010 para este mesmo Juízo, processo n? 003183-85.2010.8.19.0078, em função de irregularidades no desmembramento de gleba localizada no bairro de Manguinhos, nesta cidade, que objetivava a construção de um condomínio de 64 (sessenta e quatro) casas a ser denominado ´Charme de Búzios´, uma vez que haveria violação da legislação urbanística, bem como irregularidades nas concessões de licenças de obras emitidas em 23 de setembro de 2009. Deste modo, restou apurado pelo Ministério Público em investigação preliminar ao ajuizamento da ação civil pública acima referenciada que a gleba acima citada fora desmembrada em seis lotes e em uma área doada à municipalidade para que fosse feita a abertura de uma rua a custeio do doador, com o fim de obter acesso aos lotes desmembrados, em flagrante violação da norma contida no artigo 2?, § 2?, da Lei Federal n?6.766/79, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano. O aludido dispositivo preceitua que se considera desmembramento a subdivisão de gleba em lotes, destinados a edificação, com o aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes. Destarte, consoante a legislação federal de parcelamento do solo urbano, há duas espécies de parcelamentos, a saber, o loteamento e o desmembramento, assim, enquanto o loteamento é a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes, já o desmembramento é a subdivisão de gleba em lotes, destinados a edificação, com o aproveitamento do sistema viário existente, sendo vedada qualquer ampliação viária justamente para que seja olvidada qualquer inutilização inadequada dos imóveis urbanos, bem como sejam evitados o parcelamento do solo e a edificação com o uso excessivo ou inadequado da infraestrutura urbana, pois as violações das normas urbanísticas olvidam o planejamento do crescimento ordenado das cidades, com incompatibilidade da estrutura urbana e sobrecarga dos serviços essenciais. Sendo esta, aliás, o sentido da norma contida no artigo 2?, inciso VI, alínea ´c´, do Estatuto da Cidade (Lei Federal n? 10.257/2001), que estabelece diretrizes gerais de política urbana. Naquela ação civil pública, o Ministério Público narrou que o então Chefe de Gabinete, Planejamento e Gestão do Município de Armação dos Búzios, Sr. Ruy Ferreira Borba Filho, desconsiderando a existência de pareceres contrários ao desmembramento da gleba de terra em Manguinhos para loteamento destinado a edificação, das lavras do Coordenador de Unidades, Estudos, Projetos Sociais, Econômicos e Urbanísticos e do Procurador-Geral do Município, aprovou o empreendimento afirmando que a criação de uma via pública ensejaria suposta 'validação da obra', mesmo sendo tal vedado expressamente pela Lei Federal n? 6.766/79, tendo em vista que esta forma de parcelamento do solo urbano deve aproveitar o sistema viário existente no local. Com efeito, ante a tal aprovação irregular do desmembramento da gleba em vulneração a legislação urbanística, inclusive com violação da Lei Municipal de Uso e Ocupação do Solo Urbano do Município de Armação dos Búzios e do Plano Diretor da Cidade, emitiu a Unidade de Estudos e Projetos Sociais, Econômicos e Urbanísticos do Gabinete de Planejamento, Orçamento e Gestão da Prefeitura de Armação dos Búzios a Certidão de Desmembramento n?002/2009, assinada justamente pela segunda ré, que não era nem engenheira nem arquiteta. Assim, como bem obtemperou o Parquet no bojo da exordial da Ação Civil Pública reproduzida às fls. 138/155 do Inquérito Civil Público em apenso, a saber, a inicial do processo judicial n? 003183-85.2010.8.19.0078, o parcelamento irregular do solo urbano mediante desmembramento de gleba com criação de via e logradouro público insere-se no conceito de processo de urbanização desordenado, gerador de problemas urbanísticos e ambientais, em especial quanto as deficiências no trânsito e transporte, proliferação de habitações anormais, precariedade nos serviços públicos de saneamento básico e de energia elétrica. Com efeito, o Ministério Público requereu naquela ação a declaração de nulidade dos atos administrativos de desmembramento para construção de condomínio residencial denominado ´Charme de Búzios´, no lugar denominado Manguinhos, com 64 (sessenta e quatro) casas, objeto do processo administrativo n? 07163/06 e das licenças de obras n?? 29, 20, 31, 32 e 33/2009, todas emitidas em 23 de setembro de 2009, bem como da certidão de desmembramento n? 002/2009, todos expedidos no âmbito do Gabinete de Planejamento, Orçamento e Gestão da Prefeitura de Armação dos Búzios. Tendo requerido ainda o Parquet no âmbito daquela ação a obrigação de não fazer consistente na não realização da construção, bem como o desfazimento das obras de construção já realizadas. Em prosseguimento, o ato de improbidade administrativa atinente a nomeação de pessoa não qualificada e sem capacidade técnica para desempenho de função absolutamente técnica, sob o aspecto material destacado pelo Parquet em sua exordial, pode ser muito bem cotejado pela análise da documentação inserta no inquérito civil público conduzido pelo Ministério Público revelador de gravíssimo ato de autorização de desmembramento de gleba para edificação, com abertura de novo logradouro público em contrariedade com a legislação urbanística, que fora materializado na certidão de desmembramento n? 002/2009 assinada pela segunda ré, que sequer possuía qualidade técnica. Não é sem razão que na inicial da presente Ação Civil Pública o Parquet já havia ressaltado que a escolha de pessoa não capacitada tecnicamente para exercício de função de confiança exclusivamente técnica excluía sob o aspecto subjetivo qualquer conjectura sobre possibilidade de erro ou culpa no ato de nomeação da segunda demandada pelo então Chefe do Poder Executivo Municipal, o que já revelava a submissão da máquina pública as viciadas práticas do clientelismo e favorecimentos pessoais, abrindo-se azo inclusive a corrupção e ao atendimento dos interesses da especulação imobiliária em contraste a adoção de uma política urbanística voltada para a ordem pública urbana e ao interesse social que devem regular o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, do bem-estar social de todos e do equilíbrio ambiental. Sendo certo que os atos materiais em análise no inquérito civil público conspurcaram a ordem urbanística com o risco ao adensamento urbano desordenado em uma cidade de delimitada extensão territorial que já sofre com tal fenômeno gerador da precariedade e da sobrecarga de serviços públicos essenciais. Outro caso grave que contou com a participação da segunda demandada refere-se a memorando da Secretaria Municipal de Planejamento do Município de Armação dos Búzios, datado de 26 de setembro de 2013, após o encerramento do exercício do mandato eletivo do primeiro réu, que dá notícia ao Ministério Público de aprovação de projeto de licença de obra em desacordo com a legislação urbanística e edilícia municipal. Memorando este que se encontra inserto aos autos do Inquérito Civil Público em apenso (fls. 196/202). Neste memorando, a atual Secretaria Municipal de Planejamento da Prefeitura de Armação dos Búzios, Sra. Maria Ribeiro Passeri relata acerca de graves irregularidades envolvendo a concessão de licença para construção do Condomínio Viva La Vida requerido pela empresa Villagio de Geribá Empreendimento Imobiliário Ltda., no bojo do processo administrativo n?14349/2009, que fora encontrado no arquivo morto da Secretaria de Planejamento. Relata a atual Secretária Municipal de Planejamento que no processo administrativo n?14349/2009 houve irregularidades na aprovação do projeto, na concessão de licença de obra e concessão de habite-se em relação a construção do condomínio 'Viva La Vida', vez que tal edificação de uso residencial tipo B na denominada ZC-50 (Zona Comercial definida no Plano Diretor e na Lei de Uso de Ocupação do Solo Urbano) não podia ser edificada em terrenos de mais de 1.800,00 m², vez que a unidade multifamiliar em comento fora edificada em área de 9.947,50 m² ante ao remembramento de três lotes, cujo projeto de remembramento aprovado no âmbito da Prefeitura de Armação dos Búzios se iniciou em 13 de maio de 2010, quando vigia a Lei Complementar Municipal n? 20 (Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano). Assim, a Lei Complementar Municipal n? 20 (Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano) já vedava a construção de edificação de uso residencial tipo B na denominada ZC-50 em terrenos de mais de 1.800,00 m², sendo que todo o licenciamento da edificação do condomínio, a saber, a aprovação do projeto, a concessão de licença de obra e a concessão de habite-se deram-se entre o ano de 2010 e 2011, quando inclusive adveio a Lei Complementar Municipal n? 23, publicada em 12 de março de 2010, que restabeleceu os padrões originários da Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano expressos pela Lei Complementar Municipal n? 14, passando a vedar como outrora, completamente, a edificação de condomínio (uso Residencial Tipo B) na Zona Comercial-50. Importante frisar que a Lei Complementar Municipal n? 20 que pode muito bem ser denominada de 'lei dos condomínios' ou de 'lei da pequena especulação imobiliária' gerou grande repercussão entre os habitantes de Armação dos Búzios e entre Organizações não-governamentais de defesa do meio ambiente urbanístico, vez que a mesma contrariava frontalmente o Plano Diretor do Município de Armação dos Búzios, sendo tal polêmica inclusive à época matéria do Jornal ´O Globo´ que destacava que as casas antigas de Búzios da antiga colônia de pescadores ao estilo colonial que deram charme internacional a esta cidade passaram a rivalizar com o novo estilo arquitetônico impresso por condomínios com casas geminadas edificados durante a gestão do primeiro réu à frente da Prefeitura de Armação dos Búzios. Assim, no bojo do aludido processo administrativo viciado de n? n?14349/2009, vários agentes públicos que nele oficiaram, declararam falsamente em conluio que parte da área remembrada na qual seria construída a unidade multifamiliar se inseria também na ZR-30, na qual se permitia tal espécie de edificação, obtemperando com falsidade que se sopesara 1.800,00 m² da área total na ZC-50 e o restante na ZR-30, apenas para o cálculo total das unidades. No entanto, como aduziu a atual Secretaria Municipal de Planejamento da Prefeitura de Armação dos Búzios, Sra. Maria Ribeiro Passeri, no memorando em análise, constatou-se pelo cotejo do processo administrativo encontrado no arquivo morto da Secretaria Municipal de Planejamento que toda a área remembrada para edificação do indigitado condomínio se encontrava na ZC-50. Apenas a título de ilustração no bojo do processo administrativo viciado, o Chefe de Gabinete de Planejamento da Prefeitura de Armação dos Búzios, Ruy Ferreira Borba Filho, em 15 de dezembro de 2011, declarou que o 'habite-se' era válido por ter sido o projeto executado em acordo com o aprovado, sob a égide da Lei anterior, após o advento de outra Lei Complementar Municipal n? 27/2010, que também reiterou os parâmetros da Lei de Uso e Ocupação do Solo trazidos incialmente pela Lei Complementar Municipal n?14, que também passou a vedar a edificação de condomínios na ZC-50. Desta feita, além do licenciamento da edificação do Condomínio Viva La Vida ter contrariado o que dispunha a própria Lei Complementar Municipal revogada de n? 20 (Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano) que vedava a construção de edificação de uso residencial tipo B na denominada ZC-50 em terrenos de mais de 1.800,00 m², ao contrário do que declarara de modo ideologicamente falso diversos agentes públicos que oficiaram no processo administrativo n?14349/2009, dentre os quais o próprio Chefe de Gabinete de Planejamento e a ora segunda ré, a própria licença edilícia veio a ser concedida quando a novel legislação não mais permitia qualquer construção de condomínio na ZC-50, a saber, em 01 de dezembro de 2010. Em suma, a licença para construir é ato negocial e vinculado que deve enquadrar a solicitação da parte interessada ao atendimento de todas as exigências legais e regulamentares vigentes, destarte, sem embargo do direito de protocolo do interessado, o mesmo em tese só gerava mera expectativa de direito, vez que toda a aprovação do licenciamento para construção do Condomínio Viva La Vida fora feito sob a égide de nova regulamentação edilícia, agora de acordo com o Plano Diretor do Município que vedava a construção de edificação de uso Residencial Tipo B em toda Zona Comercial-50. Isto sem contar com o fato de que a pretensão do particular sequer se enquadrava na Lei de Uso de Ocupação do Solo Urbano revogada em março de 2010, que não estava de acordo com o Plano Diretor do Município aprovado nos idos de 2006. Basta frisar que a Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano deve estar de acordo com o Plano Diretor do Município, que é instrumento básico do planejamento urbano ordenado e de expansão urbana equilibrada no seu conjunto cidade-campo, devendo ser a expressão dos munícipes quanto ao progresso equilibrado no território municipal, mormente em uma cidade turística que depende basicamente do charme engendrado pelo estilo arquitetônico rústico e colonial herdado da antiga colônia de pescadores em harmonia com as belas praias desta península e meio ambiente natural. Assim, a Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano é regulamentação edilícia que complementa o Plano Diretor, devendo prover sobre o zoneamento, que é a repartição da cidade e das áreas urbanas consoante a precípua destinação de uso e ocupação do solo, estabelecendo-se assim as áreas residenciais, comerciais e de interesse especial de preservação, que pode estabelecer limitações administrativas ao direito de construir, em especial quanto a estética urbana, a qual objetiva não apenas a utilidade das obras, mas de acordo com os povos civilizados a preservação de aspectos panorâmicos, paisagísticos, históricos e de interesse cultural e turísticos das comunidades. Com efeito, no memorando acima relatado que integra o Inquérito Civil Público em apenso sobre o licenciamento do Condomínio Viva La Vida, a atual Secretária Municipal de Planejamento da Prefeitura de Armação dos Búzios, Sra. Maria Ribeiro Passeri concluiu em informação prestada ao Ministério Público que: ´Todas as justificativas para a Aprovação deste projeto e desta Licença de Obra, dada pelos responsáveis pela análise do processo - Chefe de Gabinete de Planejamento, Orçamento e Gestão, Ruy Ferreira Borba Filho, a Coordenadora de Estudos Urbanísticos, Virginia Oksabayashi, e a arquiteta da GAPLAN, Alexandra W. de Medeiros Brulhart - caem por terra quando se analisa o remembramento dos lotes que formaram a área do empreendimento pois, como o terreno remembrado, a totalidade de sua área ficou inserida claramente na ZC-50, porque o limite da zona é definido pelos fundos dos lotes (parcelados) lindeiros a Av. José Bento Ribeiro Dantas. Além disso, a Lei Complementar n? 20, em cujos parâmetros foi baseado todo o licenciamento, é bem clara em definir a área máxima de terreno para o uso ´Residencial Tipo B´ na ZC-50: 1.800 m² e o terreno remembrado com 9.947,50 m² está inserido totalmente na ZC-50´. Assim, nota-se bem como o simples ato formal de nomeação de servidora para um cargo de confiança de natureza técnica, sem que a nomeada tivesse, de fato, qualquer habilitação, prestara-se, ao final, sob o aspecto material para o suporte ao clientelismo político e ao atendimento dos vis interesses desvirtuados do interesse público do setor da especulação imobiliária nesta cidade, em desacordo com o interesse público e o bem-estar de todos. Apenas para citar como outros fatos ilustrativos e circundantes dos atos materiais ora analisados causadores de prejuízo ao interesse público no aspecto urbanístico desta cidade que foram perpetrados pela segunda ré durante a gestão do primeiro réu à frente da Chefia do Poder Executivo Municipal, insta então salientar que a então Coordenadora de Estudos Urbanísticos durante a gestão do primeiro réu e diversos outros integrantes do Gabinete de Planejamento da Prefeitura de Armação dos Búzios, inclusive o então Chefe de Gabinete, Ruy Ferreira Borba Filho, teriam praticado, em comunhão de ações e desígnios, delitos ambientais na visão do Grupo de Atuação Especial ao Meio Ambiente do Ministério Público, a saber, teriam praticado ou anuído com afirmações falsas em procedimento de autorização edilícia para concessão de licença edilícia em desacordo com as normas ambientais. Destarte, o Grupo de Atuação Especial ao Meio Ambiente do Ministério Público ofereceu denúncia em face da segunda ré e demais integrantes do Gabinete de Planejamento da Prefeitura de Armação dos Búzios, inclusive em face do então Chefe de Gabinete, Sr. Ruy Ferreira Borba Filho, imputando especificamente a segunda ré e ao então Chefe de Gabinete com status de Secretário o crime previsto no artigo 66 da Lei n? 9.605/98, que dispõe sobre o crimes ambientais, e a este último também o crime previsto no artigo 67 da aludida Lei. Tal denúncia também foi oferecida perante este Juízo, processo n? 0000134-31.2013.8.19.0078, e nela o Parquet narra que, na aprovação de licenciamento de construção de um empreendimento multifamiliar (condomínio) no bairro de Geribá, nesta cidade, servidores do Gabinete de Planejamento da Prefeitura de Armação dos Búzios em tese exararam intencionalmente declarações falsas no sentido de que a área do imóvel pretendida para a edificação teria 3.200 m², quando, em verdade, a área tinha apenas 2.056,72 m², que seria insuficiente para implementação nela de edificação de uso multifamiliar residencial tipo B, eis que a aludida área estava inserta na ZR-30 da Macrozona Peninsular onde a taxa de ocupação é de apenas 30%. Assim, a taxa real de ocupação atingida no projeto de licenciamento aprovado seria de 36,14%, o que contrariaria a já 'generosa' Lei Complementar Municipal n? 20/2008 (Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano). Assim, tal aprovação irregular de projeto de licenciamento que não constou do inquérito civil público em apenso, eis que fora investigado pelo Grupo de Atuação Especial ao Meio Ambiente do Ministério Público, é mais um fato que pode ser avaliado, ao menos a título de retórica, na atuação da segunda ré na concessão indevida de diversas licenças de obras, conforme relatado pelo Ministério Público da Tutela Coletiva na exordial desta ação. Ainda na continuação deste relatório, cumpre frisar que o Município na petição de fl. 23 manifestou o desejo de integrar o pólo ativo da presente Ação Civil Pública. O primeiro réu notificado, não apresentou defesa preliminar, sendo que após ter sido o mesmo citado, apresentou contestação às fls. 92/99, alegando no mérito que o cargo em comissão de coordenadoria de estudos de projetos sociais, econômicos e urbanísticos não demandava habilitação técnica e que as funções de confiança se destinam às atribuições de direção, chefia e assessoramento são de livre nomeação, de acordo com o artigo 51, parágrafo único, da Lei Municipal n? 708/2009, que dispõe sobre a organização da Administração Municipal do Poder Executivo de Armação dos Búzios, alicerçado no que dispõe o artigo 37, inciso V, da Constituição Federal. A segunda ré inicialmente não localizada, apesar de a mesma responder à ação penal também perante este Juízo, veio a ser citada por edital conforme certidão de fl. 89, tendo lhe sido nomeado curador especial à fl. 104. No entanto, posteriormente, após exaustivas diligências para localização de seu paradeiro, a mesma veio a ser citada pessoalmente consoante certidão de fl. 108. Contestação da segunda ré às fls. 109/128, arguindo preliminarmente nulidade da notificação feita por edital e cerceamento de defesa, e, no mérito, alegando que o cargo para o qual fora nomeada não exigia qualificação técnica, sendo de livre nomeação de acordo com a Lei Municipal n? 708/2009, que dispõe sobre a organização da Administração Municipal do Poder Executivo de Armação dos Búzios, obtemperando que tal cargo nada se assemelhava àquelas que competem privativamente a determinada categoria profissional. Réplica do Ministério Público às fls. 134/138. É o relatório. FUNDAMENTAÇÃO: DO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE: Ante aos elementos já adunados aos autos, faz-se despicienda a produção de qualquer prova documental superveniente ou de qualquer prova oral, pois a questão em tela já se apresentou como sendo exclusivamente de direito e de fato que prescinde de prova em audiência ou de outras provas, além da farta produção probatória que se encontra inserta aos autos, bem como nos autos do Inquérito Civil Público em apenso, já tendo formado o Juízo a sua convicção. Aliás, as fartas provas já adunadas ao Inquérito Civil Público em apenso já instrumentalizam de modo profícuo a atuação indevida da segunda ré, pessoa sem qualquer qualificação técnica no âmbito das ciências da engenharia e da arquitetura, em processos administrativos de desmembramento, remembramento de glebas para edificação e em processos de aprovação de licenciamento edilício, sendo certo que se a segunda demandada atuasse somente no controle externo de processos administrativos e coordenasse, organizasse e fiscalizasse os turnos e horários de funcionários do Gabinete de Planejamento, como ressaltou o primeiro réu em sua defesa, despicienda seria sua participação ou opinamento em processos da natureza ora relatada que são eminentemente técnicos, mormente seria despicienda a assinatura da segunda ré em certidão de autorização totalmente de desmembramento de gleba para edificação, com abertura de nova via e logradouro público. Assim, também não houve qualquer cerceamento de defesa no inquérito prévio, no qual a demandada foi inclusive ouvida, bem como no processo judicial em comento. Nestes termos, cabível o julgamento antecipado da lide, nos moldes do artigo 355, inciso I, do Código de Processo Civil. Ressaltando-se que em matéria de julgamento antecipado da lide, predomina a prudente discrição do magistrado, no exame da necessidade ou não da realização de prova em audiência ante as circunstâncias de cada caso concreto e a necessidade de não ofender o princípio basilar da ampla defesa, mas sopesando-se, contudo, os princípios da economia processual e da razoável duração do processo. Além do mais, constando dos autos do processo, elementos de prova documental suficientes para formar o convencimento do julgado, inocorre cerceamento de defesa se julgada antecipadamente a lide. Citando-se como precedentes jurisprudenciais para a posição ora adotada pelo Juízo os seguintes julgamentos: STJ - 4ª T., REsp 3.047, Min, Athos Carneiro, j. 21.8.90, DJU 17.9.90 e STJ - 4ª T, Ag 14.952-AgRg, Min. Sálvio de Figueiredo, j. 4.12.91, DJU 3.2.92. DA INEXISTÊNCIA DE NULIDADES - DA INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA: Alegou a segunda ré, cerceamento de defesa, aduzindo que não fora regularmente notificada, na fase prévia, conquanto, a aludida ré nesta fase não fora localizada, vindo inclusive posteriormente a ser citada por edital. Instando acentuar que entre a propositura da demanda e o recebimento da inicial transcorreu mais de nove meses e, por sua vez, entre a propositura desta ação e sua custosa citação pessoal transcorreu bem mais de um ano. Assim, como também ressaltou o Ministério Público em sua réplica, no tocante a alegada nulidade de notificação por edital, a mesma inexistiu uma vez que dantes desta providência houve diversas buscas por Oficiais de Justiça nos endereços da segunda ré, o que inclusive levou a este órgão jurisdicional a determinar de acordo com o princípio da instrumentalidade a obtenção e a certificação pela Serventia do Juízo dos endereços informados pela aludida ré nos autos nos quais a referida responde à ação penal por delito ambiental perante este mesmo órgão jurisdicional. Todavia, após envidados todos os esforços, em especial após citação/notificação editalícia, inclusive com nomeação de curador especial, ao contrário do que fora asseverado pela demandada em sua defesa técnica, logrou-se, ao final, êxito em citar-se pessoalmente a mesma, que então tempestivamente apresentou contestação. Destarte, inexiste qualquer nulidade no presente feito, que foi validamente formado, inexistindo também qualquer cerceamento de defesa, em especial no que tange aos documentos que instruíram ao inquérito civil preparatório que dão claramente conta da participação da servidora em atos privativos de profissional ao qual se exige habilitação técnica especial, inquérito no qual a ré foi inclusive ouvida pelo Ministério Público (termo de declarações de fl. 12 do inquérito em apenso) e ainda apresentou ao próprio Ministério Público, defesa preliminar (fls. 14/17 do inquérito civil em apenso). Destarte, se há sistemática procedimental trazida pela Lei de Repressão a Improbidade no bojo do procedimento comum de rito ordinário, com exigência de notificação prévia para estabelecimento de um justo equilíbrio entre o amplo exercício do direito de ação no campo da tutela do interesse público e a honorabilidade da Administração Pública e do agente público demandado, a saber, um contraditório prévio, este Juízo de Admissibilidade prévio consiste tão simplesmente em um mero pressuposto de validade do próprio procedimento com o único escopo de que sejam evitados os ajuizamentos de lides temerárias, mormente ante a honorabilidade que deve ser conferida ao serviço público. Sopesando-se que o Juízo pode inclusive rejeitar a ação se convencido nesse exame perfunctório da inexistência do ato de improbidade. Desta maneira, este Juízo de Admissibilidade prévio previsto pela norma especial contida na Lei de Improbidade Administrativa, em termos teleológicos, objetiva unicamente que se olvide o ajuizamento de lides temerárias. Porém, tal juízo prévio por justificativas de razoabilidade não pode se tornar um entrave ao regular procedimento da demanda em razão de réus não encontrados, que, contudo, posteriormente, vêm a ser regularmente citados e a quem se garanta também toda a oportunização de defesa, pois o processo não é um fim em si mesmo, mas sim instrumento de resolução de litígios. Não há, portanto, qualquer cerceamento de defesa ou nulidade em relação a segunda ré. DO PROCESSO SANEADO: Presentes, portanto, as condições do exercício do direito de ação, bem como presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, passa-se a análise de mérito. DO MÉRITO: Dúvidas não restam após detida análise das provas constantes dos autos de que o ato de nomeação ainda no ano de 2009 da segunda ré pelo primeiro réu, então Prefeito Municipal de Armação dos Búzios, para o cargo de Coordenadora da Unidade de Estudos de Projetos Sociais, Econômicos e Urbanísticos, vinculada à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, consistiu em ato improbidade administrativa, sob o aspecto formal, haja vista que o aludido cargo de confiança deveria ter sido ocupado por pessoa com habilitação específica para atuar em processos administrativos relacionados à aprovação de licenciamento de obras e ao planejamento urbanístico no que tange a autorização para remembramento ou desmembramento de glebas com as finalidade específicas de edificações. Na defesa do primeiro réu o mesmo obtempera que a servidora concursada e efetiva do Município, no cargo de Agente Fiscal de Urbanismo, Sra. Virgínia Hatsumi Okabayashi, cargo que exigia apenas a conclusão do 2?grau de ensino, veio a ser nomeada posteriormente para o cargo de confiança de Coordenadora da Unidade de Estudos de Projetos Sociais, Econômicos e Urbanísticos por indicação do então Chefe de Gabinete do Planejamento, Sr. Ruy Ferreira Borba Filho. No entanto, o ato de nomeação da servidora constante de fl. 181 do Inquérito em apenso é do então Chefe do Poder Executivo Municipal, sendo ato de 'livre nomeação' de sua exclusiva responsabilidade, como de igual modo foi o ato de nomeação praticado pelo Ex-Prefeito do mencionado Ex-Chefe de Gabinete de Planejamento, que é pessoa a qual responde a diversas ações civis públicas e ações penais perante esta Comarca por atos praticados exclusivamente no exercício dessa atividade pública, respondendo atualmente inclusive perante o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro por suposto crime de peculato praticado na qualidade de Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão da Prefeitura de Armação dos Búzios denunciado pela Subprocuradoria-Geral de Justiça, vez que praticado supostamente em comunhão de ações e desígnios com Defensor Público que atua nesta Comarca e que detém foro por prerrogativa de função, que à época dos supostos fatos exercera o cargo de Procurador-Geral do Município. Todavia, ao contrário do que aduz o primeiro réu em sua defesa técnica o cargo de confiança para o qual a segunda ré fora nomeada era eminentemente técnico, mormente se constatado que a mesma assinara concessão de diversas licenças edilícias como fora informado pela Secretaria Municipal de Planejamento à Secretaria Municipal de Administração, nos idos de novembro de 2013, consoante documento de fl. 183 que instrui o Inquérito Civil Público em apenso, ainda que tais licenças tenham sido assinado em conjunto com outros servidores. Destarte, se tais licenças foram assinadas em conjunto com profissionais habilitados dos quadros da Secretaria Municipal de Planejamento Urbanístico, não se vislumbra a razão pela qual tais concessões de licenças edilícias não poderiam prescindir da assinatura da então Coordenadora da Unidade de Estudos de Projetos Sociais, Econômicos e Urbanísticos. Aliás, quanto ao tópico da possibilidade de tal cargo de confiança não ser ocupado por quadro técnico, mas apenas por pessoa com formação elementar, ou seja, não por engenheiro ou por arquiteto, como relatou o primeiro réu em sua defesa técnica, as razões por ele invocadas são por deveras estranhas, mormente a par do fato de que a então Coordenadora de Estudos de Projetos Sociais, Econômicos e Urbanísticos durante a sua gestão tinha, de fato, dentre as incumbências a subscrição de concessões de licenças edilícias e, inclusive como se vislumbra da análise do processo administrativo n? 07163/06 acima relatado, no âmbito do Gabinete do Planejamento, a incumbência de assinar inclusive a aprovação de desmembramento de glebas para edificação, como se constata do cotejo da certidão de aprovação de desmembramento n? 002/2009, para edificação com abertura indevida de nova via, contida naquele processo. As razões invocadas pela defesa são, portanto, as mais pífias. Tendo aduzido o Ex-Chefe do Poder Executivo Municipal que afigurar-se-ia impossível a exigência da aludida Coordenadoria ser ocupada por quadro técnico pelo fato de tal coordenação abranger áreas distintas como projetos sociais, econômicos e urbanísticos e, por isso, inexistiria profissional que reunisse tamanha gama de especialidades. Entretanto, em que pese a liberdade da Chefia do Poder Executivo dispor livremente sobre a organização e o funcionamento da administração pública municipal, afigura-se estranho que tal coordenadoria tivesse uma gama tão extensa de funções em áreas diversas, a exemplo da própria Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão e Orçamento, a saber, pasta que cuidava do planejamento urbano, da gestão de pessoal e da gestão orçamentária. A falha na organização e na disposição da administração pública municipal não é justificativa para que um cargo eminentemente técnico, ainda que tal cargo tivesse natureza política de relação de confiança entre o seu ocupante e o seu superior hierárquico, in casu, o Chefe de Gabinete Municipal de Planejamento, Gestão e Orçamento, tivesse sido, ao final, ocupado por pessoa que sequer possuía ensino superior. Destarte, se a Coordenadoria de Estudos de Projetos Sociais, Econômicos e Urbanísticos tinha por incumbência aprovar licenças edilícias, a par ainda de desenvolvimento de estudos sociais e econômicos, por qual razão tal cargo veio a ser ocupado então por pessoa que sequer detinha a colação de grau do ensino superior? Em verdade para tal questionamento não há explicações plausíveis ou alicerçadas no princípio da juridicidade, pois sequer o argumento de que o cargo em apreço demandava a existência de relação de confiança entre o seu ocupante e o superior hierárquico desnaturaria a natureza intrínseca de se tratar também tal cargo de desempenho de função eminentemente técnica se sopesada, por exemplo, a função de aprovar licenças edilícias, ainda que tais aprovações fossem também subscritas em conjunto por outros ocupantes de cargos com habilitação específica. Nesta senda, a Constituição e por simetria a Lei Orgânica faculta autonomia para a lei prever a criação de cargos em comissão, sendo certo que tal autonomia é delimitada, pois a vontade constitucional é de que os cargos em comissão sejam uma exceção, Isto dado a teleologia de que a Constituição pretende que os titulares de cargos públicos sejam, como regra providos mediante processos de seleção norteados por critérios objetivos e assim sejam investidos nos cargos públicos, pessoas com as garantias asseguradas pela regra do concurso público de isenção no desempenho de suas funções. Já o provimento e exoneração de cargos em comissão se vincula a um regime diferenciado, que é marcada pela discricionariedade conferida a chefia do Executivo, apresentando tal cargo a característica de precariedade e temporariedade. Conquanto, a discricionariedade quanto a investidura nos cargos em comissão não se traduz em arbitrariedade e incondicionalidade conferida à autoridade superior para prover e exonerar cargos em comissão. Assim, como destaca o Mestre Administrativista Marçal Justen Filho em sua obra ´Curso de Direito Administrativo´, da Editora Revista dos Tribunais, os escólios no sentido de que os cargos em comissão são de 'propriedade' da autoridade consiste em terminologia e ideologia que é destituída de qualquer consistência jurídica, eis que ninguém é 'dono' de competências ou de bens públicos. Lembrando-se que no sistema hodierno o que impera é o princípio da juridicidade, que muito mais do que o princípio da legalidade que exige a coadunação dos atos administrativos à Lei, exige muito mais, a saber, a coadunação dos atos da Administração Pública a todo o arcabouço jurídico, entre os quais os princípios constitucionais que regem a atividade pública, que são dotados de normatividade, ou seja, possuem força cogente e não são apenas hauridos de conceitos axiológicos. Como nos ensina então o Mestre Administrativista Marçal Justen Filho em sua obra ´Curso de Direito Administrativo´, da Editora Revista dos Tribunais: ´A proposta da ampla e ilimitada autonomia para provimento e demissão dos cargos em comissão é uma concepção originada dos primórdios do constitucionalismo, impregnada de uma ideologia imperial. A instauração de regime jurídico fundado no instituto da função, na vinculação de todas as competências à realização do interesse público e a proscrição de decisões derivadas de puro subjetivismo impedem a manutenção da ideia de a investidura ou a exoneração em cargo em comissão possa ser objeto de uma decisão livre - não, pelo menos, se livre significar arbitrária. Assim, a mitigação da autonomia para provimento e exoneração reflete a evolução da concepção jurídica da discricionariedade, restando claro que a discricionariedade não pode ser exclusivamente fundada em critérios subjetivos da autoridade. Nesta esteira, refuta-se que concepção hodierna de discricionariedade permita a investidura em cargos em comissão fundados na pura e simples preferência subjetiva do governante. Destarte, seria antijurídico que um cargo de confiança possa vir a ser ocupado por sujeito destituído de qualquer predicado objetivo, assim, para um cargo em comissão, para um cargo de confiança, não é permitido a investidura de pessoa destituída de qualquer habilitação, capacitação ou virtudes necessárias para o desempenho de função pública. Aliás, esta mitigação de acordo com o princípio da juridicidade, da impessoalidade e da moralidade pública é que orientou a construção jurisprudencial do Pretório Excelso de vedação ao nepotismo no serviço público. Apenas para ilustrar, recentemente perante o Supremo Tribunal Federal no notório caso do ajuizamento de diversas ações judiciais propostas perante aquele Pretório Excelso para anular a nomeação do Ex-Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, como Ministro da Casa Civil, feita pela então Presidente da República em exercício, ora afasta em razão de admissibilidade de processo de impeachment, Excelentíssima Sra. Dilma Rousseff, suspendeu-se tal nomeação em razão da aplicação do princípio da finalidade pública, tendo entendido o Excelentíssimo Ministro Relator, Gilmar Mendes, em apreciação de pedido liminar em dois mandamus que houve desvio de finalidade no ato de nomeação por reputar que o ato inquinado pretendia em verdade obstruir investigações e ação penal que tramitavam perante a 13?Vara Federal de Curitiba em desfavor do nomeado, com escopo de blindá-lo com o foro por prerrogativa de função e assim deslocar a competência e atrasar as persecuções penais em curso na primeira instância. Ministro Relator, Gilmar Mendes, na apreciação das liminares: ´Não importam os motivos subjetivos de quem pratica o ato ilícito. O vício, o ilícito, tem natureza objetiva. A bem dizer, a comprovação dos motivos subjetivos que impeliram a mandatária à prática, no caso em tela, configura elemento a mais a indicar a presença do vício em questão, isto é, do desvio de finalidade´, escreveu o ministro, nas decisões liminares. Destarte, para o Ministro Gilmar Mendes, o ´desvio de finalidade´ foi justamente o de nomear o Ex-presidente para um ministério com a intenção de deslocar o foro de que irá julgá-lo criminalmente, tendo aduzido nas decisões: ´É muito claro o tumulto causado ao progresso das investigações, pela mudança de foro. E 'autoevidente' que o deslocamento da competência é forma de obstrução ao progresso das medidas judiciais´. Com efeito, o que não deixou também de se aplicar naquelas decisões judiciais, não foi só a teoria do desvio de finalidade para anulação de ato discricionário, mas de modo subjacente também a mitigação da discricionariedade para o provimento e exoneração de cargos públicos em comissão ou funções de confiança. Todavia, no caso vertente, além da nomeação e investidura do cargo de Coordenadora de Estudos de Estudos de Projetos Sociais, Econômicos e Urbanísticos do Gabinete do Planejamento ter sido arbitrária por tal escolha ter recaído intencionalmente sobre pessoa sem qualquer habilitação, o que, por si só, já feriria os princípios da juridicidade, da finalidade pública, da moralidade administrativa e da eficiência, sopesando-se que se tratou de escolha meramente politiqueira para que pessoa inabilitada pudesse atender a par das exigência técnicas e, por vezes, de modo idelogicamente falso, as solicitações de autorização edilícia de segmentos da especulação imobiliária nesta cidade, tal escolha arbitrária ainda feriu strictu sensu o próprio princípio da legalidade, uma vez que ao contrário do alegado pela defesa do Ex-Chefe do Poder Executivo Municipal a própria Lei Orgânica do Município exige que para nomeação dos cargos de confiança, ressalvadas as nomeações para os cargos de Secretários Municipais, observe-se a formação técnica quando as atribuições a serem exercidas pressuponham conhecimento específico que a Lei atribua, privativamente, a determinada categoria profissional. Destarte, é o que dispõe o artigo 129, inciso I, da Lei Orgânica do Município de Armação dos Búzios, que fora trazida colação pelo próprio Ministério Público na exordial da presente ação. Já no aspecto mais amplo da juridicidade, a discricionariedade deve se ater a uma técnica jurídica que se destine a sintonizar a ação administrativa à ideia de legitimidade contida na Lei, o que se traduz similarmente a um instrumento de delegação, outorgado pelo legislador, ao administrador público, na própria lei, para que este possa fazer a necessária integração casuística, na ocasião e no modo mais adequado e legítimo para satisfazer a finalidade pública legalmente imposta. Instando salientar que o conceito de juridicidade, além de abranger a conformidade dos atos com as regras jurídicas, exige que sua produção obedeça, e não contrarie de modo algum, os princípios gerais de Direito previstos explícita ou implicitamente na Constituição Federal, e em se tratando de atos administrativos da conformidade desses atos com os princípios gerais setoriais que regem à Administração Pública. Vale lembrar que no caso em tela, como observaram as próprias defesas técnicas dos réus, a segunda ré era ocupante de cargo de provimento efetivo no Município, a saber, do cargo de Agente Fiscal de Urbanismo, que para nomeação após aprovação prévia em concurso público, exigiu como pré-requisito de formação educacional apenas que o candidato detivesse o segundo grau completo de ensino. No entanto, há hipótese o cargo de confiança para o qual a segunda ré fora nomeada pelo primeiro réu não se traduzia em mera função de confiança gratificada, mas sim em um cargo em comissão cujo o detentor deveria deter uma formação técnica específica, ainda que tal cargo tivesse a incumbência de assessoramento da Chefia de Gabinete e também de chefia e de direção por se tratar de cargo de coordenação. Cabendo explicitar que o cargo em comissão, também denominado de cargo de confiança, não se confunde com a chamada função de confiança gratificada, que consiste na assunção de atribuições diferenciadas e de maior responsabilidade por parte de ocupante de um cargo de provimento efetivo, que corresponde então ao pagamento de uma gratificação adicional, donde se dessume que a função de confiança não consiste numa posição jurídica equivalente a um cargo de confiança, mas apenas na ampliação das atribuições e responsabilidades de um cargo de provimento efetivo. Sobre a hipótese em tela, embora o artigo 37, V, da Constituição Federal, disponha que a lei deva estabelecer condições e percentuais mínimos de provimento de cargos em comissão por ocupantes de cargos de provimento efetivo integrantes da carreira, através da atribuição de função de confiança, e embora ainda os cargos de direção, chefia e assessoramento não devam ser ocupados exclusivamente por pessoas não vinculadas à carreira específica, sob pena de perda de troca de experiências entre os diversos extratos do funcionalismo, a verdade, é que a segunda ré era apenas uma fiscal de urbanismo e nenhum conhecimento técnico mais acurado detinha sobre política urbanística e sobre conhecimentos específicos de engenharia ou arquitetura. Assim, no caso vertente o cargo de coordenação urbanística, que detinha a prerrogativa técnica de autorizar licenças edilícias, autorização de desmembramento ou remembramento de glebas para edificação, inclusive com abertura de vias e logradouros públicos, veio a ser ocupado indevidamente por pessoa que não era nem engenheira nem arquiteta e nem detinha nenhuma outra formação de curso de nível superior. Em suma, se fere o espírito da Constituição Federal a mera criação de cargos em comissão para desempenho de funções eminentemente técnicas, que contém a exigência de realização prévia de concurso público e consequente aprovação para nomeação, provimento e investidura em cargos de provimento efetivo para desempenho das funções estatais ordinárias, sob pena de burla a regra constitucional do concurso público, quando tais funções exercidas excepcionalmente em cargos em comissão não se destinem a chefia, a direção e ao assessoramento, a saber, funções marcadas pela confiança política, por outro lado, o provimento em cargo de chefia, direção e assessoramento, que detenha também como plus uma índole técnica, de pessoa não habilitada, consiste também na conspurcação do espírito da Constituição Federal pela inobservância então dos princípios da impessoalidade, moralidade administrativa e eficiência. A Ministra do Supremo Tribunal Federal, Cármen Lúcia Antunes Rocha já defendeu que a confiança tem que se firmar em qualificação profissional, em merecimento que se liga às condições para o desempenho da função e não em qualificação patronímica, com base no parentelismo, personalismo e paternalismo do poder. Consoante seu entendimento, a República, embora ostentasse a bandeira da objetividade, em reação ao nepotismo que desembarcou no País com as sesmarias e capitanias em sua maioria hereditárias, não logrou êxito em extingui-lo, tendo-se criado um coronelismo, preservando o espírito familiar do provimento de funções públicas, pelo que o provimento atual de funções de confiança, em oposição às raízes do Estado brasileiro, em que os interesses pessoais dos ocupantes do poder eram os definidores do que seria o público, deve, em obediência ao princípio constitucional da impessoalidade, se dar em razão da condição profissional do agente público. E essas considerações são pertinentes porque o vício no ingresso, mediante desvirtuamentos no preenchimento das funções de confiança, pode corromper o exercício da função. Assim, mesmo a discricionariedade para nomeação, provimento e a investidura em cargos em comissão para chefia, direção e assessoramento, assim entendidos aqueles insertos nas funções de confiança latu sensu, como gênero, devem obedecer aos princípios constitucionais da impessoalidade, da moralidade administrativa e da eficiência, obedecendo tais nomeações não só a capacidade profissional e a idoneidade do nomeado, mas a própria capacidade técnica quando a função desempenhada, além da confiança a ser depositada em seu ocupante, exigir também conhecimentos técnicos imprescindíveis para o eficiente exercício da função de direção, mormente, como no caso vertente, no qual se exija em tese da coordenadora urbanística a subscrição de aprovações de licenças edilícias. Como exemplo, a nomeação de servidor efetivo para o cargo de Diretor de Hospital Municipal que não tenha nenhuma ligação com a área médica ou com a área administrativa, como no caso de nomeação de servidor que sequer detenha o curso superior de Administração. É o caso presente, na qual a agente de urbanismo, sem qualquer formação em curso superior, coordenava o planejamento urbanístico desta cidade, embora em seu depoimento perante o Ministério Público tenha dito que atuava apenas no controle externo de processos administrativos e coordenava, organizava e fiscalizava os turnos e horários de funcionários do Gabinete de Planejamento. Esqueceu-se, contudo, a segunda ré de aduzir quem também aprovara e subscrevera a concessão de licenças edilícias. Insta nas razões de decidir ainda rebater a alegação defensiva de inexistência de improbidade no ato de nomeação de servidora não habilitada para o cargo de coordenação de projetos urbanísticos com base em suposto permissivo contido no artigo 51, parágrafo único, da Lei Municipal n?708/2009, que dispõe sobre a organização da Administração Municipal do Poder Executivo e institui a estrutura organizacional com os respectivos quadros de direção e assessoramento, no sentido de que os cargos em comissão, criados pela aludida Lei, de livre nomeação e provimento, tem suas lotações distribuídas, sem prejuízo, de Decreto do Executivo dispor sobre a relotação deles, pois tal permissivo não desnatura o fato de um cargo, embora de confiança e de gerência, mas de natureza eminentemente técnica, ter sido ocupado por pessoa sem qualquer habilitação. Aliás, no que tange a aludida Lei Municipal n?708/2009, que dispõe sobre a organização da Administração Municipal do Poder Executivo e institui a estrutura organizacional com os respectivos quadros de direção e assessoramento, o seu artigo 49 e o seu parágrafo único, dispõem que os cargos eminentemente políticos, são os de Secretários Municipais e de auxiliares diretos, também na condição de agentes políticos, não se inserindo nesta classificação os dirigentes de Unidades denominados de Coordenadores, embora tais funções fossem reputadas também como funções de confiança. Isto logicamente para que as funções de gerência, que estão hierarquicamente abaixo das funções de agentes políticos, tivessem necessariamente de ser ocupadas por técnicos, quando a chefia e a direção envolvessem também atribuições técnicas, como é o caso da coordenação, chefia e gerência do planejamento urbano da cidade de Armação dos Búzios. Ainda sobre a coordenadoria do planejamento urbanístico, ao contrário do que aduziu a defesa técnica do primeiro réu, não caberia ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Urbanismo na esteira de seu poder de polícia fiscalizatório e sancionador das atividades profissionais por ele reguladas, imiscuir-se sobre a natureza do cargo ocupado pela segunda ré, eis que tal tema era assunto afeto à organização administrativa do Poder Executivo Municipal. Assim, quando o CREA/RJ multou a Prefeitura de Armação dos Búzios pelo fato de a então Coordenadora da Unidade de Gestão e Estudos Urbanísticos ter assinado sozinha, sem a companhia de nenhum técnico, a certidão de desmembramento de gleba para edificação, com abertura indevida de uma nova via, concentrou-se tal autarquia federal no ato específico que indevidamente fora praticado por pessoa sem qualquer habilitação técnica, que não era, por sua vez, nem engenheira nem arquiteta. Isto em ato técnico privativo desta categoria de profissionais, dado que a função precípua deste conselho profissional é a fiscalização de atos inerentes as atividades técnicas desenvolvidas por engenheiros, arquitetos ou agrônomos. Assim, quanto as peculiaridades, exigências e a natureza jurídica do cargo em comissão ocupado pela segunda ré, integrante da organização da Administração Municipal do Poder Executivo e de sua estrutura organizacional, não era tema afeto ao CREA/RJ, mas sim questões afetas à órgãos de controle da Administração Pública, como Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, Câmara de Vereadores e o próprio Ministério Público. Desta forma, cabia ao Ministério Público, não só como fiscal da Lei, mas também como órgão de controle da atividade da Administração Pública, como assim o fez, imiscuir-se sobre a possibilidade ou não, de tal cargo de coordenação ter sido ocupado por pessoa sem qualquer formação no campo profissional da engenharia ou da arquitetura. Já tal matéria atinente a organização da Administração Pública Municipal do Poder Executivo e sua subsequente estruturação organizacional, porém, não era nem de longe questão que devesse ser fiscalizada por conselho profissional, que sequer tinha obrigação de conhecer o Direito Municipal. Com base então em todas as ponderações em epígrafe, ensinamentos do Direito Constitucional e do Direito Administrativo acima elencados e nas conclusões supra extraídas, dúvidas não restam de que o ato de nomeação da segunda ré praticado na ocasião apontada nos autos pelo então Chefe do Poder Executivo Municipal não se revestia da concepção hodierna e pós-positiva de ato discricionário. O ato discricionário deve legitimamente se sujeitar aos princípios gerais de Direito contidos na Constituição Federal, tendo se tratado o ato de nomeação, in casu, de um ato administrativo arbitrário perpetrado, de modo consciente e intencional, para o desvirtuamento da finalidade pública, como se vislumbrará a seguir das consequências materiais advindas da prática desse ato, mormente quando cotejado o mesmo com as ilegalidades que foram praticadas pela então ocupante da Coordenadoria da Unidade de Gestão e Estudos Urbanísticos do Município de Armação dos Búzios e também por demais ocupantes subordinados desta coordenadoria. Aliás, mesmo sob o aspecto da legalidade strictu sensu, hermeneuticamente o ato de nomeação feriu o que dispõe o artigo 129, inciso I, da Lei Orgânica do Município de Armação dos Búzios, pois a aludida Lei Orgânica do Município exige que para nomeação dos cargos de confiança, ressalvadas as nomeações para os cargos de Secretários Municipais, observe-se a formação técnica quando as atribuições a serem exercidas pressuponham conhecimento específico que a Lei atribua, privativamente, a determinada categoria profissional. Destarte, a norma do artigo 50 da Lei Municipal n?708/2009, que dispõe sobre a organização da Administração Municipal do Poder Executivo e institui a estrutura organizacional com os respectivos quadros de direção e assessoramento, ao tratar da nomeação dos dirigentes das Unidades de Coordenação deve ser interpretada com base no que dispõe a norma hierarquicamente superior do artigo 129, inciso I, da Lei Orgânica do Município de Armação dos Búzios. Em seguida, quanto a improbidade material, como já destacado no relatório acima a segunda ré, que também intencionalmente aceitou a nomeação para cargo em comissão para o qual não detinha nenhuma habilitação, tendo praticado durante o exercício de sua gestão perante a Coordenação da Unidade de Gestão e Estudos Urbanísticos do Município de Armação dos Búzios diversas ilegalidades e irregularidades, inclusive tendo assinado indevidamente certidão de desmembramento ilegal de glebas, para edificação, com abertura illegal de via e de logradouro público. Assim, no Inquérito Civil Público n?057/2010 em apenso, instaurado para apurar exercício irregular de cargo de confiança para análise de projetos urbanísticos, consta cópia da Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público em face da empresa PENDOTIBA IMOBILIÁRIA LTDA. e do próprio Município de Armação dos Búzios, distribuída em 2010 para este mesmo Juízo, processo n? 003183-85.2010.8.19.0078, em função de irregularidades no desmembramento de gleba localizada no bairro de Manguinhos, nesta cidade, que objetivava a construção de um condomínio de 64 (sessenta e quatro) casas a ser denominado ´Charme de Búzios´, uma vez que haveria violação da legislação urbanística, bem como irregularidades nas concessões de licenças de obras emitidas em 23 de setembro de 2009. Assim, restou apurado pelo Ministério Público em investigação preliminar ao ajuizamento daquela ação civil pública que a gleba acima citada fora desmembrada em seis lotes e em uma área doada à municipalidade para que fosse feita a abertura de uma rua a custeio do doador, com o fim de obter acesso aos lotes desmembrados, violando-se assim o artigo 2?, § 2?, da Lei Federal n?6.766/79, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, vez que o referido dispositivo preceitua que se considera desmembramento a subdivisão de gleba em lotes, destinados a edificação, com o aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes. Destarte, de acordo com a legislação federal de parcelamento do solo urbano, o desmembramento é a subdivisão de gleba em lotes, destinados a edificação, com o aproveitamento do sistema viário existente, sendo vedada qualquer ampliação viária justamente para que seja olvidada qualquer inutilização inadequada dos imóveis urbanos, como se dá, como no exemplo, com o parcelamento do solo e a edificação com o uso excessivo ou inadequado da infraestrutura urbana, pois as violações das normas urbanísticas olvidam o planejamento do crescimento ordenado das cidades, com incompatibilidade da estrutura urbana e sobrecarga dos serviços essenciais. Naquela ação civil pública, o Ministério Público narrou que houve aprovação irregular do desmembramento da gleba em vulneração a legislação urbanística, inclusive com violação da Lei Municipal de Uso e Ocupação do Solo Urbano do Município de Armação dos Búzios e do Plano Diretor da Cidade, seguida pela emissão da Certidão de Desmembramento n?002/2009, assinada justamente pela segunda ré, então Coordenadora da Unidade de Estudos e Projetos Sociais, Econômicos e Urbanísticos do Gabinete de Planejamento, Orçamento e Gestão da Prefeitura de Armação dos Búzios, que não era nem engenheira nem arquiteta. Assim, como bem obtemperou o Parquet no bojo da exordial da Ação Civil Pública reproduzida às fls. 138/155 do Inquérito Civil Público em apenso, a saber, a inicial do processo judicial n? 003183-85.2010.8.19.0078, o parcelamento irregular do solo urbano mediante desmembramento de gleba ilegal com criação indevida de via e logradouro público inseriu-se no conceito de processo de urbanização desordenado, geradora de problemas urbanísticos e ambientais, em especial quanto as deficiências no trânsito e transporte, proliferação de habitações anormais, precariedade nos serviços públicos de saneamento básico e de energia elétrica. Outro caso grave que contou com a participação da segunda demandada refere-se a outra aprovação de projeto de licença de obra em desacordo com a legislação urbanística e edilícia municipal, envolvendo a concessão de licença para construção do Condomínio Viva La Vida requerido pela empresa Villagio de Geribá Empreendimento Imobiliário Ltda., no bojo do processo administrativo n?14349/2009, que fora encontrado no arquivo morto da Secretaria de Planejamento por integrantes da atual gestão da Administração Pública Municipal. Naquele processo administrativo de n? 14349/2009 houve irregularidades na aprovação do projeto, na concessão de licença de obra e concessão de habite-se em relação a construção do condomínio 'Viva La Vida', vez que tal edificação de uso residencial tipo B na denominada ZC-50 (Zona Comercial definida no Plano Diretor e na Lei de Uso de Ocupação do Solo Urbano) não podia ser edificada em terrenos de mais de 1.800,00 m², vez que a unidade multifamiliar em comento fora edificada em área de 9.947,50 m² ante ao remembramento de três lotes, cujo projeto de remembramento aprovado no âmbito da Prefeitura de Armação dos Búzios se iniciou em 13 de maio de 2010, quando vigia a Lei Complementar Municipal n? 20 (Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano). Frise-se que a Lei Complementar Municipal n? 20 (Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano) já vedava a construção de edificação de uso residencial tipo B na denominada ZC-50 em terrenos de mais de 1.800,00 m², sendo que todo o licenciamento da edificação do condomínio, a saber, a aprovação do projeto, a concessão de licença de obra e a concessão de habite-se deram-se entre o ano de 2010 e 2011, quando inclusive adveio a Lei Complementar Municipal n? 23, publicada em 12 de março de 2010, que restabeleceu os padrões originários da Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano expressos pela Lei Complementar Municipal n? 14, passando a vedar como outrora, completamente, a edificação de condomínio (uso Residencial Tipo B) na Zona Comercial-50. Destarte, no bojo do aludido processo administrativo viciado de n? n?14349/2009, vários agentes públicos que nele oficiaram, declararam falsamente em conluio que parte da área remembrada na qual seria construída a unidade multifamiliar se inseria também na ZR-30, na qual se permitia tal espécie de edificação, obtemperando com falsidade que se sopesara 1.800,00 m² da área total na ZC-50 e o restante na ZR-30, apenas para o cálculo total das unidades. No entanto, como aduziu a atual Secretaria Municipal de Planejamento da Prefeitura de Armação dos Búzios, Sra. Maria Ribeiro Passeri, em memorando inserto ao Inquérito Civil Público em apenso, constatou-se pelo cotejo do processo administrativo encontrado no arquivo morto da Secretaria Municipal de Planejamento que toda a área remembrada para edificação do indigitado condomínio se encontrava na ZC-50. Apenas a título de ilustração no bojo do processo administrativo viciado de n? n?14349/2009, o Chefe de Gabinete de Planejamento da Prefeitura de Armação dos Búzios, Ruy Ferreira Borba Filho, em 15 de dezembro de 2011, declarou que o 'habite-se' era válido por ter sido o projeto executado em acordo com o aprovado, sob a égide da Lei anterior, após o advento de outra Lei Complementar Municipal n? 27/2010, que também reiterou os parâmetros da Lei de Uso e Ocupação do Solo trazidos incialmente pela Lei Complementar Municipal n?14, que também passou a vedar a edificação de condomínios na ZC-50. Assim, além do licenciamento da edificação do Condomínio Viva La Vida ter contrariado o que dispunha a própria Lei Complementar Municipal revogada de n? 20 (Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano) que vedava a construção de edificação de uso residencial tipo B na denominada ZC-50 em terrenos de mais de 1.800,00 m², ao contrário do que declarara de modo ideologicamente falso diversos agentes públicos que oficiaram no processo administrativo n?14349/2009, dentre os quais o próprio Chefe de Gabinete de Planejamento e a ora segunda ré, a própria licença edilícia veio a ser concedida quando a novel legislação não mais permitia qualquer construção de condomínio na ZC-50, a saber, em 01 de dezembro de 2010. Em suma, a licença para construir é ato negocial e vinculado que deve enquadrar a solicitação da parte interessada ao atendimento de todas as exigências legais e regulamentares vigentes, destarte, sem embargo do direito de protocolo do interessado, o mesmo em tese só gerava mera expectativa de direito, vez que toda a aprovação do licenciamento para construção do Condomínio Viva La Vida veio a ser feito sob a égide de nova regulamentação edilícia, agora de acordo com o Plano Diretor do Município que vedava a construção de edificação de uso Residencial Tipo B em toda Zona Comercial-50. Isto sem contar com o fato de que a pretensão do particular sequer se enquadrava na Lei de Uso de Ocupação do Solo Urbano revogada em março de 2010, que não estava de acordo com o Plano Diretor do Município aprovado nos idos de 2006. Com efeito, no memorando sobre o arquivo morto encontrado na aludida Secretaria Municipal de Planejamento de Planejamento que integra o Inquérito Civil Público em apenso sobre o licenciamento do Condomínio Viva La Vida, a atual Secretária Municipal de Planejamento da Prefeitura de Armação dos Búzios, Sra. Maria Ribeiro Passeri concluiu em informação prestada ao Ministério Público que: ´Todas as justificativas para a Aprovação deste projeto e desta Licença de Obra, dada pelos responsáveis pela análise do processo - Chefe de Gabinete de Planejamento, Orçamento e Gestão, Ruy Ferreira Borba Filho, a Coordenadora de Estudos Urbanísticos, Virginia Oksabayashi, e a arquiteta da GAPLAN, Alexandra W. de Medeiros Brulhart - caem por terra quando se analisa o remembramento dos lotes que formaram a área do empreendimento pois, como o terreno remembrado, a totalidade de sua área ficou inserida claramente na ZC-50, porque o limite da zona é definido pelos fundos dos lotes (parcelados) lindeiros a Av. José Bento Ribeiro Dantas. Além disso, a Lei Complementar n? 20, em cujos parâmetros foi baseado todo o licenciamento, é bem clara em definir a área máxima de terreno para o uso ´Residencial Tipo B´ na ZC-50: 1.800 m² e o terreno remembrado com 9.947,50 m² está inserido totalmente na ZC-50´. Ante a tais erros grosseiros e com quase toda a certeza intencionais perpetrados em autorizações de licenças edilícias com a participação indevida de pessoa inabilitada que ocupava relevante cargo de chefia com natureza técnica, dúvidas não restam quanto a improbidade material dos atos praticados pelos demandados, que ofenderam aos princípios setoriais da Administração Pública, eis que acarretaram lesões ao interesse público ante a incapacidade técnica da nomeada, geradora de insegurança jurídica como se dessumiu da análise dos processos administrativos acima relatados em que as autorizações para realização de obras (licenças edilícias) foram concedidas indevidamente, consoante documentos que instruíram o Inquérito Civil Público n?057/2010. Isto além de outros processos administrativos para concessão de licenças edilícias, cotejados pelo Parquet no bojo do aludido inquérito, nos quais a participação da segunda demandada foi desastrosa para o meio ambiente urbano desta cidade. Apenas como ilustração, como já aduzido no próprio relatório do corpo desta sentença, e não como ratio decidendi, mas obter dictum, a segunda ré responde inclusive perante este Juízo à ação penal por crime ambiental envolvendo aprovação de requerimento de licenciamento de construção de um empreendimento multifamiliar (condomínio) no bairro de Geribá, nesta cidade, no qual ela e outros servidores do Gabinete de Planejamento da Prefeitura de Armação dos Búzios em tese teriam exarado intencionalmente declarações falsas no sentido de que a área do imóvel pretendida para a edificação seria de 3.200 m², quando, em verdade, a área tinha apenas 2.056,72 m², que seria insuficiente para implementação nela de edificação de uso multifamiliar residencial tipo B, eis que a aludida área estava inserta na ZR-30 da Macrozona Peninsular onde a taxa de ocupação é de apenas 30%. Assim, a taxa real de ocupação atingida no projeto de licenciamento aprovado com a participação da segunda ré seria de 36,14%, o que contrariaria a Lei Complementar Municipal n? 20/2008 (Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano). Nesta esteira, por todos os 'erros' grosseiros que foram cometidos por servidores da gerência da coordenadoria de unidade de estudos e projetos urbanísticos, subordinada ao gabinete do Planejamento da Prefeitura de Armação dos Búzios, no âmbito da concessão de licenciamento edilícios, todos com a participação da segunda ré então 'gerente do planejamento urbano', resta então claro que a nomeação da referida servidora pelo então Prefeito Municipal para o relevante cargo técnico de chefia e direção do planejamento urbano desta cidade servira, em verdade, para atender sistematicamente aos interesses espúrios da especulação imobiliária e não ao interesse público da preservação e ordenação do meio ambiente urbano desta municipalidade, donde se pode dessumir que tais atos perpetrados sistematicamente contra a legislação urbanística foram no fundo marcados pela característica da intencionalidade, e não pela falta de cuidado objetivo ou falta de previsibilidade subjetiva, podendo ter havido então por trás dessa sistematização no cometimento reiterado de 'equívocos' na concessão de licenças edilícias um verdadeiro esquema de corrupção que deverá ainda ser investigado por uma das Promotorias Criminais com atribuição junto a Comarca de Armação dos Búzios. Urge, então, ressaltar que o meio ambiente natural é modificado pela atuação antrópica do homem, passando a constituir o meio ambiente artificial, que se subdivide em aberto (quanto aos equipamentos púbicos, como praças, ruas, avenidas e etc.) e em fechado (casas, condomínios, construções edilícias e etc.), destarte, o meio ambiente artificial, que pode conter, como no caso desta cidade, o meio ambiente cultural constituído pelo acervo histórico e turístico, é também o mesmo objeto de proteção constitucional e legal. Nesta senda, o artigo 182 da Constituição Federal preceitua que a política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em Lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. Destarte, tal comando constitucional é implementado no âmbito infraconstitucional pela Lei n?10.257/01, o chamado Estatuto da Cidade, que no seu artigo 2? preceitua que a política urbana tem por objetivo o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, dispondo em seu artigo 4?que um dos instrumentos da política urbana é o planejamento urbano municipal através do plano diretor, da disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo urbano e do zoneamento ambiental. O que poucas pessoas têm conhecimento é que a legislação ambiental brasileira é uma das mais ricas e completas do mundo, no entanto, sua aplicação é pífia, sendo que no campo do planejamento e da proteção do meio ambiente artificial vários fatores espúrios contribuem para sua não-efetividade, dentre os quais: a falta de implementação do planejamento urbano por opção política espúria e eleitoreira, a ocupação de cargos públicos municipais por fatores politiqueiros e eleitoreiros, o apadrinhamento político, o clientelismo político, o favorecimentos pessoais espúrios e, sobretudo, a fenomenologia da corrupção endêmica que assola nosso país. A falta de planejamento urbano pode ser definida então como a raiz de grande parte de nossos problemas sociais, pois acarreta prejuízos diretos não só ao meio ambiente natural e artificial, mas também provoca a falta de eficiência e a insegurança dos serviços públicos pelo adensamento urbano excessivo e desordenado, que, por sua vez traz as seguintes consequências: a) sobrecarga no sistema de transportes públicos e privados com o congestionamento das vias e logradouros públicos em desfavor do bom fluxo do trânsito; b) prejuízos a política habitacional racional, dando azo a criação de conglomerados edilícios desordenados que constituem zonas de exclusão como favelas e bairros encortiçados, nos quais as presenças do Estado e das forças de segurança pública são obstados, gerando-se a violência urbana e a exclusão social; c) prejuízos a preservação do meio ambiente histórico, artístico e turístico, gerador de perdas de receitas e lucros para importantes segmentos econômico-culturais; d) prejuízos em especial para o saneamento e para pavimentação urbana ante a sobrecarga para os investimentos em equipamentos urbanos necessários para tais cruciais tarefas, ainda com consequências nefastas à saúde pública com a facilitação de epidemias e endemias; e) prejuízos de modo geral acarretados a vários segmentos econômicos, como o comércio e a prestação de serviços; f) inadequação, sobretudo, d a qualidade de vida dos citadinos em geral, trazendo prejuízos ao bem-estar social, fato gerador de infelicidade geral e do aparecimento de doenças do homem contemporâneo provocados pelo stress e falta de qualidade de vida. Basta citar que nesta cidade turística, conhecida até internacionalmente, a falta de planejamento urbano fez exsurgirem nos últimos anos, não só na região peninsular, grupos de edificações encortiçados, com prejuízo ao meio ambiente cultural, como acarretou, na região continental, que fica no entorno desta península, a formação de conglomerados favelizados, com várias consequências nefastas como, por exemplo: a) prejuízos advindos para o saneamento; b) a sobrecarga à política de saúde e sanitária com a obstacularização do combate de endemias como a zika, a dengue e o chicuncunha que se desenvolveram e ampliaram em todo o Brasil nos últimos anos, dentre outras; c) a sobrecarga de serviços públicos em geral, tanto no âmbito do saneamento, como da coleta de lixo e resíduos, da pavimentação, da poda de árvores, como também da iluminação urbana e da distribuição de energia elétrica e disponibilização e distribuição de comunicação de dados telemáticos; d) o aumento dos índices de violência urbana e o surgimento de zonas e áreas de exclusão, característicos das cidades partidas, inclusive com a penetração de facções criminosas ligadas ao tráfico de drogas e a atividade típica de milícias, com o incremento de prática de crimes contra vida e contra pessoas ligadas a tais atividade criminosas, com a sobrecarga dos serviços públicos de segurança pública; e) a dificuldade da criação, da ampliação ou da extensão ordenada de vias de trânsito, ou a criação de vias vicinais ou alternativas de trânsito, em prejuízo do descongestionamento das vias existentes, mesmo fora dos períodos sazonais de grande afluxo de turistas; e) o declínio dos índices de desenvolvimento social e educacional, inclusive com a sobrecarga dos serviços públicos educacionais; f) a sobrecarga em geral dos serviços públicos, alguns já deficitários, inclusive a atividade de manutenção da ordem pública e da administração da Justiça; f) e por fim, o declínio da qualidade de vida em geral desta cidade, com prejuízos econômicos até para a principal atividade desta cidade que é o turismo ordenado, de qualidade, contínuo e constante, mesmo nos denominados períodos de baixa temporada. Observa-se, portanto, como a falta de planejamento urbano é prejudicial para uma cidade, sendo certo que o planejamento de uma cidade não é tarefa para inabilitados ou amadores, ou quiçá, para pessoas descompromissadas com o interesse público. Não é demasiando lembrar que o próprio desenvolvimento de instituições jurídicas e da ciência do Direito adveio com o surgimento da cidade no período da antiguidade histórica humana, como se dessume, por exemplo, da história do desenvolvimento das organizações políticas e jurídicas com a exsurgência da urbe nas sociedades gregas e romanas. Assim, a política de planejamento urbano é um instrumento fundamental para o bem-estar de todos, que não pode jamais ser relegado como uma gerência a ser exercida por qualquer um, que não detenha a formação necessária para chefia e direcionamento de tão crucial política de Estado. Diante de todas as questões acima expostas atinentes a importância crucial da política urbana e do planejamento urbano para o desenvolvimento social e o bem-estar geral, mormente sobre a condução da política urbanística sob o encargo dos municípios, nota-se o quão ilegítimo foi o ato de nomeação de pessoa inabilitada para chefiar e gerir a condução do planejamento urbano e o desenvolvimento urbanístico desta cidade, que tinha ainda por incumbência, além de gerenciar e comandar os quadros técnicos da unidade de planejamento urbano da Prefeitura de Armação dos Búzios, também o de assessorar, por sua vez, as autoridades políticas superiores na condução da política urbanística do Município de Armação dos Búzios. Sendo importante salientar que a noção de direito urbanístico hodierno implica na adoção de medidas impositivas do Poder Público como o escopo de organizar os espaços habitáveis e dirimir as infindáveis controvérsias que advém da alteração antrópica do homem com a modificação do meio ambiente natural em meio ambiente artificial. Assim, se a política urbanística já demanda a imposição de medidas propositivas por parte das instâncias executivas e legislativas encarregadas de editar normas de conteúdo legislativo e administrativo com o fim de perseguir a ordenação dos espaços urbanos, o que se pode dizer então das condutas administrativas praticadas no âmbito da gerência da unidade de planejamento urbano da Pasta da Secretaria Municipal de Planejamento que foram produtoras de atos administrativos ilegais e viciados, ferindo assim os comandos legais e administrativos negativos de não se desrespeitar à legislação urbana e edilícia municipal, contida nos instrumentos de política urbana municipal que são o Plano Diretor da Cidade e a Lei de Parcelamento, de Uso e da Ocupação do Solo Urbano, a qual contém, por sua vez, o instrumento do zoneamento urbano para preservação precípua da repartição da cidade de acordo com sua destinação de uso e ocupação para ordenamento do desenvolvimento urbano e social. Não obstante, tais comandos negativos, houve a produção de atos que se seguiram ao ato formal, ilegal e arbitrário de nomeação de pessoa não habilitada para o desempenho da chefia do planejamento urbano e da política de desenvolvimento urbanístico desta cidade que vieram então a se constituir em atos de improbidade administrativa sob o aspecto material, e sem que o então Chefe do Poder Executivo Municipal interviesse no âmbito de seu poder de fiscalização dos atos de seus subordinados para erradica-los, mantendo-se também neste aspecto dolosamente omisso. Em virtude de tais conclusões acima, dessume-se, portanto, que o ato formal, ilegal e arbitrário de nomeação de pessoa não habilitada para o desempenho da chefia, da gerência e do assessoramento do planejamento urbano e da política de desenvolvimento urbanístico desta cidade acabou por ferir direitos e interesses transindividuais coletivos e difusos na ordem urbanística de toda uma coletividade determinável e indeterminável, mormente quando ainda aliado ao desvendamento dos atos materiais de conspurcação e desrespeito da legislação municipal urbana e edilícia perpetrados por ninguém menos do que a ocupante indevidamente nomeada para tão relevante cargo em comissão de função pública, que embora sendo de confiança detinha ínsitas atribuições técnicas privativas de categoria profissional do campo da engenharia ou da arquitetura. Não é sem motivo que a ´denúncia´ que deu azo a instauração do inquérito civil em apenso sobre a nomeação e sobre subsequente atuação indevida da segunda ré partiu de representação junto ao Ministério Público de Organização Não-Governamental, a saber, da ONG ATIVA BÚZIOS que reúne o Fórum das Entidades Civis de Armação do Búzios. Conclui-se, portanto, que o ato de nomeação arbitrária inquinado neste feito que fora praticado pelo então Chefe do Poder Executivo Municipal veio a violar os princípios setoriais da Administração Pública da legalidade, da impessoalidade, da moralidade administrativa e da eficiência, mormente quando sopesados todos os pressupostos lógicos narrados acima à extensão para tal conclusão, em especial quando ainda sopesadas as consequências materiais advindas de tal nomeação arbitrária, que vulnerou direitos e interesses transindividuais coletivos e difusos na ordem urbanística. Sobre a ilegalidade e violação ao princípio da juridicidade o que ressai é a arbitrariedade do ato de nomeação que não se subsume a concepção moderna de ato administrativo discricionário pela qual a liberdade do administrador quanto ao mérito administrativo de valoração dos motivos e a escolha do objeto, com base na conveniência e oportunidade da Administração, contudo, deve estar ungida ao princípio da legalidade e a finalidade pública. Sendo certo que quanto a legalidade strictu sensu o ato ora inquinado, como já ressaltado acima, feriu o preceito do artigo o artigo 129, inciso I, da própria Lei Orgânica do Município de Armação dos Búzios, que exige que para nomeação dos cargos de confiança, ressalvadas as nomeações para os cargos de Secretários Municipais, observe-se a formação técnica quando as atribuições a serem exercidas pressuponham conhecimento específico que a Lei atribua, privativamente, a determinada categoria profissional. O ato administrativo ora inquinado de nomeação de pessoa inabilitada para ocupar cargo em comissão com o exercício de função de confiança com a peculiaridade de chefia e gerência técnicas e com a incumbência de edição de atos administrativos que só poderiam ser produzidos pela categoria profissional de engenheiros, arquitetos ou agrônomos não se sujeitou, portanto, aos princípios gerais e setoriais de Direito normatizados na própria Carta Magna, tratando-se assim da edição de um ato arbitrário e ilegal perpetrado dolosamente para o desvirtuamento da finalidade pública, eis que a escolha para o provimento do aludido cargo de chefia e gerência não se sujeitou ao princípio da impessoalidade, mas sim ao capricho do administrador que desejava para a função pessoa dócil e sem conhecimento técnico que atendesse aos reclamos e as solicitações do segmento da construção civil ainda que contrariamente ao interesse público (finalidade pública) com a concessão de licenças de construção ilegais, mormente de unidades de caráter multifamiliar (condomínios), ou seja, subvertendo-se as proibições edilícias contidas no Plano Diretor desta cidade e da Lei Municipal de Uso e de Ocupação do Solo Urbano, ainda que para tanto com a edição de declarações ideologicamente falsas lançadas no bojo dos processos administrativos de concessões de licenças edilícias. Importante então discorrer que o princípio da impessoalidade aqui violado pelo ato de nomeação arbitrário e ilegal nada mais é do que o clássico princípio da finalidade, o qual impõe ao administrador público o dever de só praticar o ato para o seu fim legal, excluindo preferências espúrias, apadrinhamentos e o clientelismo político, pois tais práticas ferem o princípio da moralidade pública que impõe no exercício da atividade administrativa em uma ordem pós-positivista, marcada pelo princípio da juridicidade os deveres de observância estrita de ética e probidade no trato com a coisa pública. Nesta nova dogmática pós-positivista nos quais os preceitos axiológicos hauridos do Direito Natural encontram-se agora positivados em princípios dotados de força normativa é que surge, portanto, a ideia de juridicidade, que é um conceito mais amplo do que o da legalidade. Assim, não é sem razão que o Doutor em Direito e Procurador do Estado do Rio de Janeiro, Professor Alexandre Santos de Aragão em sua obra ´Curso de Direito Administrativo´, ao discorrer sobre a moralidade administrativa sob o enfoque da juridicidade, preleciona que na atualidade a conduta do administrador público ofensiva da moralidade, atinge também a própria legalidade, escólio este que não é demasiado que se transcreva, in verbis: ´Hoje, estando a legalidade ampliada pela ideia de juridicidade, e estando a própria moralidade (tal como vários outros princípios antes considerados como metajurídicos) positivada na Constituição, ela passou a integrar o bloco da legalidade. Assim, um ato administrativo imoral, que foge ao que seria o comportamento de 'um bom administrador', seria também um ato ilegal por violação à mais importante das leis, a Constituição´ . Deste modo, o agente público que conspurca o princípio setorial da Administração Pública consubstanciado na moralidade administrativa, através de ação ou omissão, dolosa ou culposa, geradora de prejuízo ao Erário ou, mesmo que sem gerar prejuízo, vulnere tão somente de forma gravosa à ordem jurídica ou os princípios constitucionais e setoriais da Administração Pública, além de sujeitar-se a eventuais sanções cíveis, administrativas e penais, aplicadas isolada ou cumulativamente de acordo com a gravidade do fato, sujeitam-se ainda as sanções previstas para os atos de improbidade administrativa. Registre-se então que na nova ordem Pós-Positivista, os princípios deixaram de ser meros complementos das regras ou como elementos de integração de lacunas jurídicas, tornando-se as próprias formas de expressão das normas jurídicas, que contém princípios e regras. Em face da normatização dos princípios, no âmbito da atuação da Administração Pública exsurge toda uma deontologia que rege a atuação da atividade administrativa e a atuação de seus agentes, pressupondo, necessariamente, que todos os atos administrativos sejam valorados com as regras e os princípios que os informam. Tal deontologia vem expressa, assim, no já mencionado dever de probidade, Diante disto, a novel hermenêutica aponta que o princípio da probidade, no que concerne a boa gestão administrativa, tem uma amplitude ainda mais vasta que o próprio princípio da moralidade. Assim, quando o agente público deixa de observar a normatização existente, o que inclui toda a ordem de princípios, e não apenas o princípio da moralidade, age, então, como um gestor improbus, absorvendo o princípio da probidade, por sua amplitude, o próprio princípio da moralidade, além de outros princípios, mormente os princípios setoriais da Administração Pública. Probidade, por via de consequência, é o dever ético do agente público de observar na sua atuação à ordem jurídica como um todo, não se desviando da observância estrita à ordem dos princípios e da juridicidade haurida de toda a estrutura jurídica. Na esteira da ilegalidade, da antijuridicidade, da pessoalidade, da imoralidade e improbidade do ato de nomeação de pessoa inabilitada para ocupar cargo em comissão, com o exercício de função de confiança com a peculiaridade de chefia, gerência assessoramento técnicos e com a incumbência de edição de atos administrativos privativos de engenheiros ou arquitetos, acarretou-se, portanto, a inobservância do dever de eficiência da Administração Pública, que engloba não só o dever de produtividade do exercente de cargo ou de função pública, como o dever de eficiência quanto ao aspecto qualitativo, com a adequação técnica de seu trabalho aos fins visados pela Administração e pelos princípios setoriais que regem a Administração Pública. No caso vertente, erros grosseiros, sejam intencionais ou não, foram produzidos, de fato, pela gerente da Unidade de Planejamento Urbano, com consequências danosas para o interesse público, mormente porque muitas das licenças edilícias concedidas com vulneração das Leis Municipais que disciplinam a urbanização e a construção no solo urbano desta cidade, ao final, vieram a ser efetivamente edificadas com prejuízo aos direitos transindividuais coletivos e difusos na ordem urbanística ante a engendração de intenso adensamento urbano com conspurcação do meio ambiente urbano, cultural e turístico e sobrecarga dos serviços públicos já deficientemente prestados nesta municipalidade. Em consequência, tanto o primeiro réu que nomeou a pessoa inabilitada, como a nomeada que aceitou o encargo para o qual não dispunha de formação educacional, perpetraram ambos então violações a princípios constitucionais e setoriais da Administração Pública, incorrendo formalmente e materialmente em atos comissivos e dolosos de improbidade administrativa previstos no artigo 11, caput, da Lei n?8.429/92. Assim, em relação ao 1° réu reputo que o mesmo incorreu nos seguintes atos de improbidade administrativa: atos de improbidade administrativa que atentaram contra os princípios da Administração Pública, a saber, contra os princípios da legalidade, juridicidade, impessoalidade, moralidade administrativa, eficiência e probidade, mediante ação e omissão dolosas, nos moldes do artigo 11, caput, da Lei n° 8.429/92. Ressaltando-se que na qualidade de Prefeito Municipal e responsável pela Administração Superior não deveria ter nomeado pessoa inabilitada para o cargo em comissão de coordenação, chefia, gerência e assessoramento da Unidade de Estudos de Projetos Sociais, Econômicos e Urbanísticos, cargo vinculado aos quadros do Gabinete de Planejamento, Orçamento e Gestão do Município de Armação dos Búzios, pois tratava-se de exercício de função de confiança com a peculiaridade de chefia e gerência técnicas e ainda com a incumbência de edição de atos administrativos que só poderiam ser produzidos pela categoria profissional de engenheiros, arquitetos ou agrônomos. O suso ato de nomeação violou, assim, o artigo 129, inciso I, da própria Lei Orgânica do Município de Armação dos Búzios, que exige que para nomeação dos cargos de confiança, ressalvadas as nomeações para os cargos de Secretários Municipais, observe-se a formação técnica quando as atribuições a serem exercidas pressuponham conhecimento específico que a Lei atribua, privativamente, a determinada categoria profissional. Além do mais competia ao então Prefeito Municipal zelar pela fiscalização dos atos de seus subordinados, mas o mesmo quedou-se silente quanto aos atos espúrios praticados em processos administrativos ilegais de concessões indevidas de licenças para edificação de condomínios, mantendo-se dolosamente omisso quanto ao seu poder-dever de anular atos ilegais perpetrados por seus subordinados da pasta do Gabinete do Planejamento Urbano Municipal. Quanto a 2ª ré reputo que a mesma incorreu em nos seguintes atos de improbidade administrativa: atos de improbidade administrativa que atentaram contra os princípios da Administração Pública, a saber, contra os princípios da legalidade, juridicidade, impessoalidade, moralidade administrativa, eficiência e probidade, mediante ação dolosa, nos moldes do artigo 11, caput, da Lei n° 8.429/92. Ressaltando-se que na qualidade de servidora pública atpe então ocupante de cargo de provimento efetivo não deveria ter aceitado a nomeação para o cargo em comissão de coordenação, chefia, gerência e assessoramento da Unidade de Estudos de Projetos Sociais, Econômicos e Urbanísticos, cargo vinculado aos quadros do Gabinete de Planejamento, Orçamento e Gestão do Município de Armação dos Búzios, pois tratava-se de exercício de função de confiança com a peculiaridade de chefia e gerência técnicas e ainda com a incumbência de edição de atos administrativos que só poderiam ser produzidos pela categoria profissional de engenheiros, arquitetos ou agrônomos, sendo que a ré só dispunha do segundo grau de ensino completo. Ex positis, JULGO PROCEDENTE IN TOTUM A DEMANDA, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 487, inciso I, do novel Código de Processo Civil, reputando que os réus perpetraram atos de improbidade administrativa que causaram prejuízos à ordem urbanística desta cidade, ferindo direitos transindividuais urbanísticos, o que só foi possível mediante a afronta a princípios reitores da Administração Pública, notadamente os princípios da legalidade, juridicidade, impessoalidade, moralidade administrativa, eficiência e probidade, mediante condutas dolosas, que violaram, sob o aspecto formal, a própria Lei Orgânica do Município de Armação dos Búzios e, sob o aspecto material ante ao desvirtuamento do princípio da supremacia do interesse público, violaram o Plano Diretor desta municipalidade e a Lei deste Município de Uso e de Ocupação do Solo Urbano. O 1° réu, DELMIRES DE OLIVEIRA BRAGA, à época dos fatos, Prefeito do Município de Armação dos Búzios incorreu nos seguintes atos de improbidade administrativa: atos de improbidade administrativa que atentaram contra os princípios da Administração Pública, mediante ações e omissões dolosas, nos moldes do artigo 11, caput, da Lei n° 8.429/92. Aplico-lhe, por via de consequência, as seguintes sanções que estão previstas no artigo 12 da Lei n° 8.429/92, sopesando-se a extensão dos danos causados pelo referido à ordem urbanística desta cidade e ao meio ambiente urbano, cultural e turístico: a) Em decorrência dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, sopesando que o aludido réu, na qualidade de Chefe do Poder Executivo do Município de Armação dos Búzios, afrontou, mediante ação e omissões dolosas, princípios reitores da Administração Pública, notadamente os princípios da legalidade, juridicidade, impessoalidade, moralidade administrativa, eficiência e probidade administrativa, causando graves prejuízos à ordem urbanística desta cidade e a direitos transindividuais urbanísticos: condeno-o ao pagamento de multa civil correspondente a 80 vezes o valor do subsídio percebido pelo agente político à época dos fatos, que deverá ser acrescida ainda de juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação, ex-vi do inciso III do artigo 12, da Lei n° 8.429/92; b) Em decorrência dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, sopesando que o aludido réu causou graves prejuízos ao interesse público, ferindo princípios reitores da Administração Pública e omitindo-se dolosamente para que sua Gerente de Coordenação do Planejamento Urbano promovesse de modo ilegal, em processos administrativos viciados, concessões de licenças edilícias em contrariedade às Leis Municipais com graves prejuízos a ordem urbanística nesta cidade: condeno-o a perda de seus direitos políticos pelo período de cinco anos, bem como a perda de cargo, função ou emprego público, que, porventura, o mesmo esteja hodiernamente exercendo, ex-vi do inciso III do artigo 12, da Lei n° 8.429/92, sopesando ainda que o réu é reincidente na prática de atos administrativos ímprobos, já tendo sido condenado dantes por práticas de atos de improbidade administrativa, inclusive por sentenças já confirmadas em segundo grau, constando seu nome do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa perante o Conselho Nacional de Justiça. O 2° ré, VIRGINIA HATSUMI OKABAYASHI, à época dos fatos, Coordenadora de Unidade de Estudos de Projetos Sociais, Econômicos e Urbanísticos, cargo vinculado ao Gabinete de Planejamento, Orçamento e Gestão do Município de Armação dos Búzios, incorreu nos seguintes atos de improbidade administrativa: atos de improbidade administrativa que atentaram contra os princípios da Administração Pública, mediante ações e omissões dolosas, nos moldes do artigo 11, caput, da Lei n° 8.429/92. Aplico-lhe, por via de consequência, as seguintes sanções que estão previstas no artigo 12 da Lei n° 8.429/92, sopesando-se a extensão dos danos causados pela referida à ordem urbanística desta cidade e ao seu meio ambiente urbano, cultural e turístico: c) Em decorrência dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, sopesando que a aludido ré, na qualidade de Coordenadora de Unidade de Estudos de Projetos Sociais, Econômicos e Urbanísticos, afrontou, mediante ações dolosas, princípios reitores da Administração Pública, notadamente os princípios da legalidade, juridicidade, impessoalidade, moralidade administrativa, eficiência e probidade administrativa, causando graves prejuízos à ordem urbanística desta cidade e a direitos transindividuais urbanísticos: condeno-a ao pagamento de multa civil correspondente a 50 vezes o valor do subsídio percebido pelo agente público à época dos fatos, que deverá ser acrescida ainda de juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação, ex-vi do inciso III do artigo 12, da Lei n° 8.429/92; d) Em decorrência dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, sopesando que a aludida ré causou graves prejuízos ao interesse público, ferindo princípios reitores da Administração Pública e agindo dolosamente na qualidade de Gerente de Coordenação do Planejamento Urbano na promoção ilegal, em processos administrativos viciados, de concessões de licenças edilícias em contrariedade às Leis Municipais com graves a ordem urbanística nesta cidade: condeno-a a perda de seus direitos políticos pelo período de três anos, bem como a perda de cargo, função ou emprego público, que, porventura, a mesma esteja hodiernamente exercendo, ex-vi do inciso III do artigo 12, da Lei n° 8.429/92, não se sabendo se a aludida demandada ainda é servidora do Município de Armação dos Búzios, no cargo de provimento efetivo de fiscal de urbanismo do quadro da Secretaria Municipal do Planejamento . Destaco que os prazos de suspensão dos direitos políticos dos réus começam a fluir da declaração confirmatória da presente sentença por órgão colegiado pelo efeito devolutivo ou o trânsito em julgado desta sentença condenatória, o que ocorrer primeiro, nos moldes dos artigos 1º, I, ´l´, da Lei complementar nº 64/90 com a redação determinada pela Lei complementar nº 135/2010 (Lei da Ficha Limpa) e art. 20 da Lei n° 8.429/92. Todavia, reputo que o Ministério Público tendo pleiteado na petição inicial desta Ação Civil Pública a aplicação de pena de perda de todo e qualquer cargo, mandato, função, emprego ou atividade que os réus porventura estiverem exercendo, ao tempo da condenação, em quaisquer entidades mencionadas no artigo 1° da Lei n° 8.429/92, seja por eleição, nomeação, contratação ou outra forma de investidura ou vínculo, que, em verdade, o Parquet requereu implicitamente a antecipação dos efeitos da tutela em sede de prolação de sentença de procedência. A antecipação dos efeitos da tutela é um instrumento processual que visa assegurar a efetividade da jurisdição ante a fenomenologia do tempo do processo, ao lado dos elevados custos judiciários, quando este se mostra implacável antagonista da efetiva prestação jurisdicional, contribuindo, assim, para o descrédito do Sistema Judicial e aviltando o senso de justiça da população e o próprio senso de cidadania. Tais aspectos, somados ainda às subversões da tutela dos interesses difusos, mormente do interesse difuso e metajurídico de toda a coletividade à boa administração pública e à probidade de seus administradores, acabam sendo nefastos para a credibilidade da Justiça. Assim, a falta de instrumentos adequados à tutela de tais interesses difusos em nosso país diante da fenomenologia de uma corrupção endêmica que afeta todas as esferas do Poder Público está intimamente ligada à sensação de impunidade que permeia a visão popular hodierna sobre o Poder Judiciário como um dos principais promotores deste processo, trazendo, infundadamente, a noção de complacência da jurisdição com a corrupção, o que em verdade não é a noção ínsita dos aplicadores do Direito sobre o seu papel institucional, pois para se superar as subversões há de se recorrer à boa hermenêutica, interpretando-se o Direito a partir da Constituição e não a partir da legislação infraconstitucional, mormente em uma ordem pós-positivista na qual deve se dar efetividade aos princípios e primados constitucionais. Com o escopo de minimizar os efeitos deletérios do tempo, que só aproveitam ao réu que flagrantemente não tem nenhuma razão, a dogmática jurídica moderna engendrou formas de tutelas acautelatórias para a preservação da situação de equilíbrio e igualdade processual entre as partes, objetivando assim, a partir de uma cognição sumária assegurar a efetividade da sentença final de mérito, sopesando a instrumentalidade do processo como meio civilizado de solução dos conflitos de interesse. Entretanto, a grande problemática do processo cautelar para evolução dogmática da instrumentalidade processual é sua intrínseca subserviência ao processo principal e o seu escopo puramente processual e instrumental, não servindo desta forma a tutela cautelar à tutela do objeto litigioso em si, cujo gozo só será pleno e admissível quando da prestação jurisdicional final, ou seja, após a cognição exauriente. Assim, como a tutela cautelar é meramente acessória e instrumental, o processo cautelar não é apto para resolver a problemática da morosidade processual, consubstanciando-se em uma mera cautelaridade de que o objeto litigioso não perecerá durante a longa marcha da relação jurídico-processual. Para solucionar tal tormentosa questão, a evolução legislativa veio de encontro à própria evolução dogmática da Ciência Jurídico Processual e fazendo analogia às eficazes tutelas de urgência, como nas hipóteses dos interditos, ações mandamentais e a própria ação civil pública, trouxe o legislador pátrio pela Lei n° 8.952, de 13 de dezembro de 1994, a introdução no Título VII do Livro I do Código de Processo Civil ora revogado, que trata do processo de cognição, da redação de seu artigo 273, que permite a antecipação dos efeitos da tutela pelo Poder Judiciário, no todo ou em parte, desde que havendo prova inequívoca, convença-se o Juiz da verossimilhança da alegação autoral. Norma idêntica existe no novel Código de Processo Civil. Destarte, se possível à antecipação dos efeitos da tutela initio litis, perfeitamente crível que tal antecipação se dê quando da prolação de sentença, sem que se tenha de dar efeito suspensivo a eventual recurso da parte sucumbente, como requereu implicitamente o Ministério Público na exordial desta demanda, eis que agora o Juízo não é mais de verossimilhança, mas sim de certeza. Aliás, quanto ao entendimento de que o duplo grau de jurisdição se traduza em uma garantia constitucional parte considerável da doutrina considera não ter divulgado a Carta Magna expressamente tal princípio, razão esta que vem levando esta grande parte da corrente doutrinária a defender a tese de que o referido princípio não está edificado à categoria dos princípios constitucionais, pois se assim entendesse o legislador, sem embargo, o teria incluído de forma expressa. Dentre os principais defensores desta corrente estão Luiz Guilherme Marinoni, Oreste Nestor de Souza Laspro, Fredie Didier Junior e Leonardo José Carneiro da Cunha. Assim, o Doutrinador Fredie Didier Junior aduz que em relação ao duplo grau de jurisdição é possível haver exceções, descerrando-se o caminho para que a legislação infraconstitucional restrinja ou até elimine recursos em casos específicos. Salienta ainda aquele Doutrinador que, em se reputando o duplo grau como um princípio constitucional, é ainda possível que possa haver princípios opostos, que se ponham como contraponto. Em outras palavras, sendo o duplo grau um princípio, pode ser contraposto por outro princípio, de molde a que haja limites de aplicação recíprocos. Não bastassem os argumentos dos juristas acima mencionados, as decisões mais recentes proferidas pelo Supremo Tribunal Federal têm firme orientação no sentido de que o duplo grau jurisdicional não é garantia constitucional, mormente nas hipóteses de competência originária para o processo e julgamento de pessoas com foro por prerrogativa de função. Sendo que mesmo na hipótese dos julgamentos dos Agravos Regimentais no bojo da famosa Ação Penal Originária n° 470 que admitiram a interposição dos Embargos Infringentes com previsão regimental, sob o especial enfoque do princípio constitucional do duplo grau de jurisdição, o Pretório Excelso restou praticamente divido sobre a questão, pois parte considerável dos Ministros daquela Excelsa Corte, embora não a sua maioria, rechaçaram a tese da obrigatoriedade do duplo grau de jurisdição como princípio constitucional. Nesta senda, embora seja inconteste o cabimento de recurso de apelação com previsão no Código de Processo Civil na hipótese de procedência da ação civil pública que julga procedente a imposição de sanções contra agentes públicos por atos de improbidade administrativa, o que este Juízo olvida é que a mera possibilidade futura de interposição de tal espécie recursal aliada a uma interpretação literal do artigo 20 da Lei n° 8.429/90, e não uma interpretação lógica e sistêmica impeça a efetividade almejada pela tutela jurisdicional aos direitos difusos no âmbito da repressão a improbidade administrativa. Em especial, quando haja fortes razões que autorizem a antecipação dos efeitos da tutela quando da prolação da sentença de procedência da demanda, pois tal hermenêutica meramente literal colide com o princípio da inafastabilidade da jurisdição. Sore a inafastabilidade da jurisdição, conforme prelecionou o Insigne Jurista Italiano Mauro Cappelletti quando teorizou sobre as ondas renovatórias de acesso à Justiça, destaca-se a lição daquele Mestre sobre a segunda onda renovatória do processo relativa à representação dos interesses difusos. Destarte, a abordagem dessa onda demanda uma reflexão sobre os institutos básicos do processo civil e sobre o papel do Poder Judiciário. Precisam ser revistos, assim, os conceitos de legitimidade ativa, citação, direito de ser ouvido e coisa julgada, por exemplo. A mera visão individual do processo deve ceder espaço à visão social. Todavia, sobre o escólio de Mauro Cappelletti sobre a terceira onda do processo, destaca-se que esta consiste em um novo enfoque de acesso à justiça. Este novel enfoque de acesso à Justiça tem um alcance muito mais amplo que a questão da representação dos direitos, concebendo as duas primeiras ondas como algumas de uma série de possibilidades para melhorar o acesso à justiça, sendo a primeira, a representação da assistência aos hipossuficientes e a segunda a representação dos aludidos direitos difusos, entrementes, como se verificou que o problema do acesso à justiça, então, não se resume à representação dos direitos, sendo imprescindível para que haja efetividade da tutela jurisdicional, o desenvolvimento de novos mecanismos procedimentais que tornem os direitos exequíveis. Dentre tais mecanismos é que se destaca a possibilidade de o Juiz antecipar os efeitos do provimento judicial ante ao efeito deletério do tempo do processo judicial para a efetivação de direitos. Destarte, a regra do artigo 20 da Lei n° 8.429/90 não pode ser um óbice à exequibilidade da tutela dos direitos e interesses difusos alicerçada na tese da aplicabilidade do princípio da presunção de não-culpabilidade para além do campo do processo penal, de modo a objetar por completo a possibilidade de antecipação dos efeitos da tutela condenatória para o afastamento do agente ímprobo, pois a exequibilidade imediata de tal medida tutela interesse de toda a sociedade, tratando-se de direito e interesse difuso de toda a coletividade à boa Administração Pública e a probidade da Administração Pública, mormente quando tal tutela é antecipada em juízo de certeza, após a observância dos princípios do devido processo legal e do contraditório. Como aduziu Mauro Cappelletti em sua célebre obra ´Acesso à Justiça´: a mera visão individual do processo deve ceder espaço à visão social no âmbito da tutela aos direitos difusos, assim, a mera possibilidade de pretensão resistida da parte individual condenada pela via recursal não pode ser óbice à exequibilidade da tutela de interesse de toda a sociedade. Em que pese também serem direcionadas as sanções cominadas pela Lei de Improbidade por princípios norteadores do Direito Penal, no entendimento de que o poder sancionador e o direito punitivo não ocupam planos existenciais distintos e sucessivos na evolução da dogmática jurídica, embora assumam feição bipartida, dividindo-se em direito administrativo sancionador e direito penal, há de se ressaltar que a natureza das sanções cominadas por atos de improbidade administrativa é extrapenal, assumindo o Direito Penal neste campo uma posição meramente subsidiária no exercício do poder sancionador. Deste modo, se um mero processo administrativo disciplinar punitivo pode ensejar a perda do cargo de um agente público, desde que assegurado o devido processo legal e a ampla defesa, não dependendo de processo civil ou criminal a que se sujeite também o servidor pela mesma falta, não precisando a Administração aguardar o desfecho de eventuais processos judiciais, nem mesmo em face do princípio da presunção constitucional de não-culpabilidade, ou sequer precise a Administração Pública aguardar a instauração de um processo judicial para aplicação de sanção de demissão de agente público que cometeu falta gravíssima, como então não poderia uma sentença condenatória de 1° grau a perda do cargo ou da função pública proferida em ação civil pública por ato de improbidade administrativa ter a sua tutela antecipada pelo órgão jurisdicional quando haja fundadas razões que revelem a reiteração de atos ímprobos. Ainda mais quando o sistema de responsabilização dos agentes públicos é marcado pela complementariedade. A Justiça é independente, como o é a de 1° grau, a exemplo da instância então da mera instância administrativa que prescinde para coonestar suas decisões inclusive da instância judicial. É certo que tal argumento não se amolda à hipótese de ocupante de mandato eletivo a qual a perda do cargo eletivo, sem ser por decisão judicial transitada em julgado em ação judicial por ato de improbidade administrativa ou em ação penal, só possa ser decidida por instância política por infração política-administrativa, inobstante tal alegação não deixa de reforçar a tese de que a hermenêutica meramente literal da regra do artigo 20 da Lei de Improbidade afigura-se de modo incongruente com interpretação lógica que não olvide a possibilidade de aplicação da antecipação dos efeitos da tutela para efetividade e exequibilidade imediata de uma sentença que imponha em sede de tutela de defesa de direito difuso a perda do cargo ou da função pública do ímprobo, mormente quando haja fundado receito de reiteração de atos de improbidade administrativa. Se a esfera de responsabilização administrativa é independente, como então na seara da responsabilização do agente público por ato de improbidade administrativa o órgão jurisdicional a quo não possa atuar também de modo independente com o objetivo de não frustrar pela morosidade processual a exequibilidade de uma sanção prevista no artigo 12 da Lei de Improbidade que se faça premente para o resguardo da probidade e da transparência da Administração Pública. A falta de exequibilidade de responsabilização do agente configura, assim, patente ineficácia da tutela dos direitos difusos, sendo sem lógica a regra excepcional que subtrai do Julgador a possibilidade de efetivação imediata de uma tutela, como a perda de um cargo ou função pública por agente inequivocamente ímprobo, suspendendo obrigatoriamente o caráter mandamental de uma sentença de procedência no âmbito desta tutela, ainda quando esta se afigure de acordo com as circunstâncias do caso inteiramente premente. Impende salientar que a responsabilidade é a obrigação secundária a qual se substitui ao dever jurídico originário descumprido. Destarte, o dever jurídico encontra o seu fundamento de validade na normatização do ordenamento jurídico, instrumento ao qual o ordenamento também assegura a força da Lei. Daí os agentes públicos que descumprem as suas funções e inadimplem os seus deveres funcionais, sujeitarem-se às responsabilidades das esferas civil, administrativa e penal. Sujeitando-se ainda às esferas de responsabilização política e de responsabilização perante aos órgãos de controle externo da Administração Pública (Órgãos do Poder Legislativo e Tribunais de Contas), além de se sujeitarem-se os agentes públicos a esfera de responsabilização prevista para a improbidade administrativa. Advindo dessas diferentes esferas, consequentemente, as sanções previstas na legislação para cada uma dessas modalidades de responsabilidade. A sujeição do agente público a cada uma dessas esferas de responsabilidade dependerá, portanto, não só da gravidade da conduta comissiva ou omissiva praticada pelo próprio, que seja violadora do seu dever de conduta, mas também a subsunção da violação da obrigação primária às hipóteses legais previamente definidas. Depreendendo-se uma tipificação estritamente fechada em relação às infrações penais e uma tipificação mais aberta em relação às infrações administrativas, políticas e aos atos que gerem responsabilidade perante aos órgãos de controle externo e aos atos consubstanciados em improbidade administrativa. Com efeito, quanto às diferentes esferas de responsabilização, estas poderão ser invocadas de forma isolada ou cumulativa. Nessa linha, em face do direito à boa administração de toda a coletividade, verdadeiro direito de caráter difuso e interesse de caráter metaindividual, o fenômeno da permissibilidade de atuação conjunta das diferentes esferas de responsabilidade em relação aos agentes públicos, como já dito acima, não deixa de apresentar também um aspecto de complementaridade, complementando-se entre si todas essas esferas de responsabilidade para que seja olvidada, então, qualquer irresponsabilidade, pois o nosso Estado Democrático de Direito está comprometido com a eficiência da atuação estatal e com a eficácia dos resultados desta atuação. Razão pela qual, então, deva comportar exceções a norma do artigo 20 da Lei de Improbidade, embora seja uma regra de aplicabilidade geral no âmbito da responsabilização de agente público na seara da improbidade administrativa quando imposta a perda do cargo ou da função pública. Assim, estará ungida de juridicidade a mitigação de tal regra geral no âmbito da responsabilização de agente público na seara da improbidade administrativa quando for ela confrontada em face da invocação de circunstâncias que se subsumam a hipótese de aplicação de outra regra de aplicação geral haurida do próprio Código de Processo Civil, contida em seu novel artigo 303 com aplicabilidade prevista para todos os processos de cognição. Apesar da regra do citado artigo 20 da Lei de Improbidade em relação ao artigo 300 do novel Código de Processo Civil travestir-se de regrabilidade especial, não é demasiado perscrutar, na esteira da segunda e da terceira ondas cappellettianas da transcendência da visão meramente individual da jurisdição para a visão coletiva e para maior efetividade da prestação jurisdicional, se não há colidência entre as normas processuais citadas, mormente quanto ao aspecto temporal que pudesse redundar no fenômeno da derrogação? A resposta será claramente que não, pois a Lei de Improbidade é Lei Especial. De igual modo, a regra do artigo 20 da Lei de Improbidade reveste-se de excepcionalidade em relação ao caráter das tutelas mandamentais no que se refere à sanção de perda do cargo e da função pública de agente ímprobo em atenção ao princípio da não culpabilidade haurido da aplicação subsidiária do Código de Processo Penal à repressão da improbidade administrativa. Mas, por outro lado, advirta-se: apesar da norma do artigo 300 do novel Código de Processo Civil ser norma de aplicação geral a todos os processos cíveis de conhecimento (independentemente da natureza da tutela de conhecimento - ações declaratórias, condenatórias e constitutivas), inclusive em relação aos processos coletivos nos quais se apurem atos de improbidade administrativa, que são também processos cíveis tramitados pelo procedimento comum, de rito ordinário, por expressa previsão do artigo 17 da Lei n° 8.429/92, transveste-se também tal norma de excepcionalidade, sendo uma exceção à regra de que a apelação é recebida no duplo efeito, mormente em relação a tutelas ditas condenatórias. Isto quer dizer, a norma do artigo 300 do novel Código de Processo Civil tem aplicabilidade geral, as quais se inserem todas as ações de conhecimento, inclusive as de procedimento especial previstas em Leis Especiais, que possibilita a concessão da antecipação dos efeitos da pretensão articulada pelo autor mediante providência judicial sumária, quando presentes os requisitos catalogados no referido dispositivo, mas também não deixa de ser ela uma exceção à regra de que a apelação é recebida no duplo efeito, mormente em relação a tutelas ditas condenatórias. Assim, o que traduz a norma do artigo 300 do Código de Processo Civil é uma exceção de aplicação geral a todos os processos de conhecimento à necessidade em regra de juízo repetitivo para exequibilidade da tutela jurisdicional em função do perigo na demora, não deixando também de sê-la, por outro lado, uma nova sistemática processual que tem por teleologia dar maior efetividade da prestação jurisdicional. Frise-se, então, que a nova redação do artigo 273 do Código de Processo Civil já revogado, ora regido e disciplinado do mesmo modo pelo artigo 300 do novel Estatuto Processual Civil, trazida pela Lei n° 8.952, era de 13 de dezembro de 1994, enquanto a Lei de Improbidade é de 2 de junho de 1992. Destarte, se lex posteriori generalis nom derrogat legi priori especial, tal solução hermenêutica brilhantemente preconizada pelo grande Jurisconsulto Carlos Maximiliano denota que a regra já de caráter excepcional do citado dispositivo do Código de Processo Civil, mas aplicável a todos os processos de conhecimento, não revogou tacitamente a norma também excepcionalíssima do artigo 20 da Lei de Improbidade em relação as tutelas de natureza desconstitutiva e mandamental. Porém, a regra hermenêutica em apreço, di-lo Carlos Maximiliano, em sua magistral obra ´Hermenêutica e aplicação do direito´, é máxima que prevalece apenas no sentido de não poder o aparecimento da norma ampla causar, só por si, sem mais nada, a queda da autoridade da prescrição especial vigente. Todavia, se a regra processual do artigo 20 da Lei de Improbidade é de caráter geral no âmbito da responsabilização de agente público por improbidade administrativa e excepcional quando contrastada com o regime geral de executoriedade imediata das tutelas desconstitutivas e mandamentais, enquanto a norma do artigo 273 do Código de Processo Civil já revogado ora prevista no artigo 300 do novel Código de Processo Civil era de aplicabilidade geral a todos os tipos de processos de conhecimento, mas transveste-se de excepcionalidade dentro do próprio sistema processual que demanda em regra um juízo repetitivo para executoriedade da prestação jurisdicional, o que fará a prevalência da norma ampla inserta na sistematização geral em relação a uma regra prevista em Lei Especial que se pretende ampla para o seu campo de incidência será o exame das circunstâncias especiais do caso concreto com a utilização do processo hermenêutico lógico e, sobretudo, com o processo hermenêutico sistemático. Como preleciona, então, o Mestre Carlos Maximiliano em sua ´Hermenêutica e aplicação do direito´ é o processo de interpretação sistemático que traz luz para a defenestração de aparentes antinomias: ´Possui todo corpo órgãos diversos, porém a autonomia das funções não importa em separação: operam-se, coordenados, os movimentos, e é difícil, por isso mesmo, compreender bem um elemento sem conhecer os outros, sem os comparar, verificar a recíproca interdependência, por mais que à primeira vista pareça imperceptível. O processo sistemático encontra fundamento na lei da solidariedade entre os fenômenos coexistentes. Não se encontra um princípio isolado, em ciência alguma; acha-se cada um em conexão íntima com outros. O Direito objetivo não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vasta unidade, organismo regular, sistema, conjunto harmônico de normas coordenadas, em interdependência metódica, embora fixada cada uma no seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou menos gerais deduzem corolários; uns e outros se condicionam e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de modo que constituem elementos autônomos em campos diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande todo; por isso do exame em conjunto resulta bastante luz para o caso em apreço. Confronta-se a prescrição positiva com outra de que proveio, ou que da mesma dimanaram; verifica-se o nexo entre a regra e a exceção, ente o geral e o particular, e deste modo se obtém esclarecimentos preciosos. O preceito, assim submetido a exame, longe de perder a própria individualidade, adquire realce maior, talvez inesperado. Com esse trabalho de síntese é melhor compreendido. O hermeneuta elava o olhar, dos casos especiais para os princípios dirigentes à que eles se acham submetidos; indaga se, obedecendo a uma, não viola outra; inquire as consequências possíveis de cada exegese isolada. Assim, contemplados do alto os fenômenos jurídicos, melhor se verifica o sentido de cada vocábulo, bem como se um dispositivo deve ser tomado na acepção ampla, ou na estrita, como preceito comum, ou especial. Já não se admitia em Roma que o juiz decidisse, tendo em mira apenas uma parte da lei; cumpria examinar a norma em conjunto: Incivile est, nisi tota lege perspecta, uma aliqua partícula ejus proposita, judicare, vel respondere - ´é contra Direito julgar ou emitir parecer, tendo diante dos olhos, ao invés da lei em conjunto, só uma parte da mesma´ . O que Carlos Maximiliano então já profetizava na década dos anos 20 do século passado era a adoção do método de ponderações de interesses quando da colisão entre princípios, normas e regras. Assim, se sopesarmos que o que se verifica é apenas uma aparente antinomia entre as duas normas processuais em apreço (art. 273 do CPC revogado e art. 20 da Lei n° 8.429/92), considerando que a novel norma do Estatuto Processual Civil trouxe uma nova sistemática jurisdicional em consonância com a terceira onda cappellettiana a qual visa assegurar a efetividade da prestação jurisdicional ante a fenomenologia do tempo processual, eis que Justiça tardia, não é Justiça, não se afigura impossível ou ilegal ao Juiz na Ação Civil Pública na qual tenha sentenciado a perda do cargo ou da função do agente ímprobo, antecipar também os efeitos desta tutela protetiva de direitos e interesses difusos (direito à boa administração e direito e interesse de todos na transparência e probidade da Administração Pública) quando presentes os pressupostos autorizativos (prova inequívoca do direito alegado e periculum in mora). Aduz-se ainda que a norma do § 4° do artigo 37 da Constituição Federal preceitua que os atos de improbidade administrativa importam a perda da função pública, além de outras sanções, na forma e na gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. Destarte, a sanção de perda de cargo na forma da Lei não exclui a aplicação da norma ampla prevista por ora no artigo 300 do novel Código de Processo Civil, pois a hermenêutica que se deve fazer na hipótese de grave risco da higidez e probidade administrativas e transparência da Administração Pública, quando revelada a probabilidade de reiteração ilícita do agente público é àquela que leve em conta o compromisso da Carta Magna com a repressão a probidade administrativa, sendo que a interpretação que deve ser feita é a partir do ápice piramidal da Ordem Jurídica e não a partir da legislação infraconstitucional, ainda mais se for isolada a norma infraconstitucional especial sem qualquer confrontação lógico-sistemática de todo arcabouço jurídico. Sendo que a interpretação constitucional deve se dar como uma concretização construtiva. Além do mais, a antecipação dos efeitos da tutela de sanção de afastamento de agente público por grave ato administrativo, em sentença, quando haja fundado risco de reiteração de tais atos pelo agente já condenado que comprometam de sobremaneira a transparência da Administração Pública, a moralidade e probidade administrativas e a própria preservação do patrimônio público, constitui, então, em medida razoável e proporcional entre os motivos, o meio utilizado e os fins perseguidos, sendo ainda uma medida adequada quando se fazendo ela exigível e necessária inexista outros meios menos gravosos e a ponderação entre os ônus de sua adoção e os benefícios por ela trazidos sejam favoráveis a sua utilização. A única ressalva que deve se objetar então a antecipação dos efeitos da tutela em relação à sanção prevista no artigo 12 da Lei de Improbidade de perda do cargo ou função pública é que tal providência não se dê em cognição sumária, mas sim quando da prolação da sentença impositiva de tal espécie de sanção, em especial quando o objetivo perseguido pela solução do conflito de interesse se traduza no direito da coletividade à boa Administração Pública. Tal objeção a cognição sumária para antecipação dos efeitos da tutela para imposição de perda de cargo ou de função pública de agente público a qual se impute prática de improbidade administrativa, esta sim está alicerça nos princípios constitucionais da não-culpabilidade e da honorabilidade a qual deva ser conferida aos serviços públicos e, nas hipóteses de ocupantes de mandatos eletivos, que deva ser conferida ainda ao princípio da soberania popular. Contudo, como o direito à boa administração trata-se de um direito inserto tanto no direito à cidadania quanto no dever do Estado de garantir o direito fundamental à boa administração, transparência e probidade administrativa, a Ordem Jurídica deve assegurar então que tal direito se apresente de modo adequado. Para tanto, necessária faz-se a proteção eficiente desse direito fundamental, sopesando-se que a atuação da Administração Pública por órgãos públicos é imputada às pessoas jurídicas as quais eles integram e, por sua vez, a vontade psíquica dos agentes públicos expressa a vontade dos órgãos aos quais eles estão ungidos e subordinados. Assim, quando os gestores públicos agem de modo a conspurcar o direito à boa administração, deve a ordem jurídica prever proficuamente às hipóteses de violação dos deveres desses agentes, e deve ainda a ordem jurídica prever os instrumentos adequados para a imposição das sanções cabíveis aos maus gestores, assegurando ainda que esses instrumentos sejam eficazes e impeçam a reiteração de atos de improbidade administrativa pelos mesmos maus gestores. Caso contrário, o que há é conspurcação do subprincípio constitucional que veda a proteção deficiente, em especial na seara da tutela de direitos e interesses difusos, da transparência e da probidade administrativa. Nesta esteira, é de bom alvitre o escólio do jurista Luiz Guilherme Marioni em sua obra ´Tutela Antecipatória, Julgamento e Execução Imediata da Sentença´, na p. 209: ´O direito à tempestividade da tutela jurisdicional dificilmente pode ser realizado em um sistema que exige, para a definição de todo e qualquer direito, um juízo repetitivo sobre o direito já declarado pelo juiz de primeiro grau. O duplo grau é importante dentro de certos limites, não devendo ser estendido, irrefletidamente, a todas as demandas cíveis. Algumas causas, não justificam uma dupla revisão e para que estas possam ser tuteladas de forma mais efetiva é imprescindível a desmistificação do duplo grau´. Se a norma do artigo 20 da Lei de Improbidade visou resguardar em um Juízo repetitivo a presunção de não-culpabilidade haurida de nosso sistema processual penal, bem como a honorabilidade que deva ser conferida a um ocupante de cargo, função ou mandato público, impondo como regra que o recurso contra sentença sancionadora de perda da atuação pública seja recebida em seu duplo efeito, há, contudo, de se ressaltar que, à época da edição da mencionada Lei n° 8.429/92, a possibilidade de aplicabilidade geral de antecipação dos efeitos da tutela para a efetividade e a exequibilidade da prestação jurisdicional, quando o fenômeno do tempo atua contra a Justiça, não havia sido ainda introduzida na nossa sistemática processual; inexistindo então qualquer disposição expressa na aludida Lei n° 8.429/92 que vede a adoção de antecipação dos efeitos da tutela de perda de função pública, quando presentes os pressupostos autorizativos. Assim, em verdade não há vedação legal expressa a que o Juízo mitigue a regra do artigo 20 da Lei de Improbidade, quando exsurgentes as hipóteses excepcionais autorizativas da antecipação tutelar. O que irá balizar a aparente antinomia entre tais normas serão então os postulados da razoabilidade e proporcionalidade, inclusive para a antecipação dos efeitos da tutela de perda de cargo para o detentor de mandato eletivo quando haja fundado receio de que, na continuidade do exercício de seu mandato o agente continue agindo com o mesmo modus operandi anterior, encontrando ainda os mesmos motivos e facilidades que o levaram dantes a solapar o Erário Público. Em especial, quando a probabilidade de repetição das condutas reprováveis possa, não só vir a trazer descrédito para o sistema de responsabilização dos agentes públicos por atos ilícitos, mas também vir a colocar em xeque a confiança da população no próprio Sistema Judicial e no Regime Democrático. Nesta senda, não é em demasia salientar mais um contra-argumento doutrinário contra a corrente minoritária defensora de que a adoção de medidas de afastamento aos detentores de mandatos eletivos afronta à vontade popular, transcrevendo-se então mais um bom raciocínio lógico dos doutrinadores Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves haurido de sua obra conjunta ´Improbidade Administrativa´: ´O argumento de que o afastamento cautelar dos detentores de mandato importaria em afronta à vontade popular, exteriorizada por intermédio do voto e que reflete a essência da soberania estatal, não merece ser igualmente prestigiado. Com efeito, a escolha popular permite que o agente desempenhe uma função de natureza eminentemente lícita e cujas diretrizes de atuação foram traçadas pelo ordenamento jurídico. Distanciando-se da licitude e rompendo o elo de encadeamento lógico que deve existir entre o mandato outorgado e a função a ser exercida, dissolve-se a legitimidade auferida pelo agente com a eleição, o que, a exemplo do que se verifica em qualquer país democrático, permite ao Poder Judiciário a recomposição da ordem jurídica lesada. Afinal, como afirmou Padre Antônio Vieira, não faria sentido que ' em vez do ladrão restituir o que furtou no ofício, restitua-se o ladrão ao ofício, para que furte ainda mais'´ . Frisa-se que o próprio artigo 15, inciso V, da Constituição Federal preceitua ser admitida a cassação de direitos políticos nas hipóteses de improbidade administrativa. Como inexiste qualquer óbice, como acima demonstrado, para que a previsão de sanção de perda de cargo ou função pública contida no artigo 12 da Lei de Improbidade atinja também ocupante de mandato eletivo que perdeu a legitimidade conferida pelo sufrágio universal em virtude de atuação ímproba e desvirtuada do Ordenamento Jurídico. Inexiste também razão jurídica plausível para que a o remédio da antecipação dos efeitos da tutela, não possa também ser aplicado a esta espécie de sanção, mormente quando presentes todos os pressupostos autorizativos da medida e desde que tal antecipação não se dê por meio de mera cognição sumária, mas sim quando de prolação de sentença na qual o órgão jurisdicional motive o seu juízo de certeza e ainda fundamente, com base no princípio da razoabilidade e da própria proporcionalidade em sentido estrito, o risco para a recomposição da ordem jurídica lesada, bem como fundamente o periculum de reiteração de atos de improbidade administrativa que atinjam o direito e interesse difuso à boa administração, a transparência e a probidade e moralidade administrativa, além, de obviamente, do risco da continuidade do exercício do mandato eletivo pelo ímprobo contumaz para o patrimônio público. O Jurista Fábio Medina Osório quando define o objeto de proteção do ato improbus em sua obra ´Teoria da Improbidade Administrativa´ aduz que: ´No universo de proteção do dever de probidade administrativa, estamos diante de um exemplar extraído dos típicos bens jurídicos da coletividade, bens jurídicos universais e difusos. Esses bens são valores ideais da ordem social, dentre os quais repousam a segurança, o bem-estar e a dignidade da coletividade, como muitos outros. O bem jurídico-administrativo, considerando os valores que lhe são inerentes, na perspectiva dos deveres públicos subjacentes.´ . Assim, após definir que a proteção ao dever de probidade administrativa abrange os bens jurídicos da coletividade, os bens jurídicos universais e direitos e interesses difusos, bem como a conexão desses bens a dignidade humana e os valores que lhes sejam indissociáveis, passa o Mestre Fábio Medina Osório então explicitar o princípio de vedação à grave agressão aos direitos fundamentais conectados à boa Administração Pública: ´Na ponta da improbidade administrativa estão os direitos fundamentais difusos à existência obrigatória de uma Administração Pública honesta e eficiente em níveis mínimos. Tais direitos, além de implicar uma onda quase infinita de, em níveis mínimos. Tais direitos, além de implicar uma onda quase infinita de outros direitos fundamentais, aqueles relacionados à boa gestão dos recursos públicos direcionados a outras políticas públicas essenciais, como saúde, educação, segurança, são também direitos humanos, dada a sua internacionalização... A improbidade administrativa de uma alta autoridade pública ocasiona deterioração mais intensa dos valores democráticos. Nesse sentido, quanto maior é o status do improbus, mais pernicioso serão os efeitos de sua atitude ... O discurso de ataque à improbidade é, e deve ser, simultaneamente, o discurso de defesa dos direitos fundamentais e dos direitos humanos atingidos pelo ato ímprobo, direta ou indiretamente. O discurso dos direitos humanos, como bandeira universal, é, definitivamente, um dos discursos mais poderosos contra a corrupção e outras formas de má-gestão pública, notadamente a improbidade, apesar de seus evidentes paradoxos. Mecanismos e posturas mais rigorosas, pois, de defesa dos direitos humanos, o que se opera tanto na incorporação de tratados internacionais quanto na confecção de novos direitos constitucionais ou infraconstitucionais, dando densidade aos direitos humanos... As normas culturais que compõem o quadro político-administrativo integram o substrato axiológico protegido pela LGIA e suas normas tipificatórias da improbidade administrativa. Não se trata apenas de avaliar os direitos fundamentais atacados pelo ato ímprobo, mas de relacionar tal ato ao contexto cultural do setor público onde inserido. Essa percepção em torno da importância e funcionalidade das normas da cultura político-administrativa, no aperfeiçoamento do suporte para incidência da LGIA, é tarefa sutil que diz respeito ao próprio processo hermenêutico de adequação típica, envolvendo juízos valorativos imprescindíveis à implementação das normas sancionadoras... Em tal contexto, não se desconhece que a jurisprudência tem manejado as normas oriundas da cultura político-administrativa para entabular soluções consentâneas com o ordenamento jurídico-punitivo.´ . Curial, portanto, as preleções acima feitas pelo Jurista Fábio Medina Osório para embasar a autorização jurídica de mitigação da vedação contida no artigo 20 da Lei de Improbidade pela aplicação da novel sistematização de efetivação e de exequibilidade da tutela jurisdicional ante a fenomenologia da duração desarrazoada do processo, que é ainda ulterior à aludida regra impeditiva. Deste modo, como defende o aludido doutrinador, Doutorado em Direito Administrativo pela Universidade de Madri, o aperfeiçoamento da eficaz incidência da Lei de Improbidade Administrativa deve passar por processos hermenêuticos que envolvam juízos valorativos imprescindíveis à implementação das normas sancionadoras. Tais processos hermenêuticos não podem então desconsiderar que o sistema processual brasileiro atual, sob o ponto de vista revisional, pode ser de enorme morosidade, em especial aos que têm o privilégio de serem mais bem assistidos processualmente, já que lhes oportuniza a utilização de reiterados instrumentos recursais, e nas mais variadas instâncias, como meio de postergar a imutabilidade do decreto judicial que lhe é desfavorável, em especial a sanção que tem o maior escopo pedagógico que é a perda do cargo ou da função pública. Por isso, em socorro ao interesse da coletividade e com vistas a expurgar a falta de efetividade da tutela jurisdicional no âmbito da repressão do fenômeno da improbidade da Administração Pública é que exsurge a corrente no meio jurídico sustentando a possibilidade de se operarem alguns desses efeitos tão indesejáveis pelos gestores ímprobos antes mesmo do trânsito em julgado da sentença. Razão pela qual doutrinária e jurisprudencialmente exsurge no país atualmente, o entendimento de que é possível a mitigação dos efeitos nefastos que decorrem da interpretação literal e apartada da regra do artigo 20 da Lei 8.429/92, defendendo-se assim a ideia de que é perfeitamente viável juridicamente, em determinados casos, o afastamento temporário e antecipado dos agentes públicos processados, mormente quando o que estiver em xeque for essencialmente à higidez administrativa e a incolumidade do erário. Ninguém olvida que o Código de Processo Civil prevê textualmente o poder-dever da autoridade judicial de antecipar alguns ou todos os efeitos da tutela que se busca obter ao final da ação, com vistas a impedir que a pretensão levada a conhecimento da Justiça seja fadada a total imprestabilidade. Destarte, o próprio Código de Defesa do Consumidor, sabidamente um dos diplomas legais que compõem o denominado Microssistema da Tutela Coletiva Brasileira, prevê a possibilidade de concessão de idêntica medida de satisfação antecipada da pretensão principal deduzida no processo (Lei Federal n° 8.078/90, artigo 84). Sendo óbvio e expresso na própria Lei de Improbidade que os regramentos genéricos contidos na Lei Processual Civil são aplicáveis às Ações Civis Públicas que imputam a agentes públicos atos de improbidade administrativa, sendo certo que de nenhum preceptivo existente na Lei 8.429/92 se abstrai o propósito de esgotar qualquer das possibilidades de afastamento temporário do agente público antes do trânsito em julgado do decreto condenatório. Aliás, neste contexto do microssistema de tutela do interesse coletivo, oportuno destacar que as próprias Leis de Ação Popular e de Ação Civil Pública preveem a necessidade, cada qual, de incidência subsidiária das regras processuais gerais sobre os próprios regramentos que elas estabelecem, donde se se conclui que o Código de Processo Civil, manifestamente, tem aplicação a todos os diplomas legais que visam à tutela de direitos transindividuais. A contrario sensu aos que elucubram que a norma do artigo 20 da Lei de Improbidade Administrativa não comporta exceções ou mitigações, o silêncio desse diploma legal abre, pois, a faculdade para que instrumentos de garantia da efetividade da Justiça consignados nessas normativas processuais genéricas, como a possibilidade de antecipação dos efeitos da tutela sem restrições quantos às sanções aplicáveis, tenham então também espaço também nas ações civis de improbidade administrativa. Destarte, são exatamente nessas ações que mais se mostram necessárias medidas antecipatórias dessa espécie, na medida em que se afiguraria absolutamente ineficaz a formalização pelo Ministério Público da acusação contra o agente público desonesto, se não contasse a autoridade judicial, e porque não dizer a própria sociedade, com ferramentas que impedissem que novos atos de malversação do patrimônio público continuassem a acontecer durante todo o período de tramitação processual, quase sempre demasiadamente estendida em consequência da postura protelatória adotada pelos réus. Daí, inclusive, depreende-se a situação de periclitância a qual refere-se o artigo 300 do novel Código de Processo Civil e o artigo 84 do Código de Defesa do Consumidor, que justifica plenamente a tomada dessa providência. Outrossim, o Código de Defesa do Consumidor, que compõe o denominado Microssistema da Tutela Coletiva Brasileira, prevê em seu artigo 83 que para a defesa dos direitos e interesses difusos, assim entendidos os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas: são admissíveis todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela. Logo, carece de razoabilidade a concepção de que, a regra que preceitua dar-se a perda do cargo público apenas após irrecorribilidade da sentença, ensejaria também por sua vez, a reboque, a total impossibilidade de qualquer hipótese de suspensão provisória das atividades por parte do agente ímprobo ou que a mesma inadmitisse a aplicação de uma norma processual de aplicabilidade ampla da própria sistematização processual geral. A propósito, jamais se pode perder de vista a garantia prevista constitucionalmente da inafastabilidade do controle jurisdicional (artigo 5º, XXXV). Instando acentuar que a medida de antecipação dos efeitos da tutela como preleciona o Processualista Cândido Rangel Dinamarco é fundamentadamente representada pela provisoriedade quando contrastada com a tutela definitiva haurida em uma decisão de mérito definitiva, esta sim dotada da imutabilidade da coisa julgada. Aliás, sobre a possibilidade de suspensão provisória das atividades por parte de agente ímprobo, na esteira então do sistema de responsabilização dos agentes públicos por atos de improbidade administrativa, marcado pela possibilidade de imposições de sanções por diversas instâncias, não é demasiado asseverar: os mesmos fatos que podem dar ensejo ao processamento do agente pela prática de improbidade administrativa, quando se dão em sede de ação de apuração de infração penal, podem manifestamente conduzi-lo a sofrer diversas medidas constritivas temporárias, algumas delas tendentes justamente a evitar que o acusado ainda encontre em seu ambiente funcional as mesmas ocasiões que lhe permitiram infringir a lei, dentre elas até a suspensão provisória do exercício da atividade pública. Assim, urge lembrar que a novel sistemática processual penal para observância do princípio da proporcionalidade em sentido estrito, para se evitar em uma série de situações a adoção da medida extrema da custódia provisória, que bem pode ser ordenada para garantia da ordem pública (e da preservação do patrimônio público), é que o Código de Processo Penal, com as modificações impostas em 2011 pela Lei Federal 12.403, estabeleceu novo regramento para as medidas cautelares pessoais, passando a prever uma série de medidas diversas da prisão preventiva, dentre as quais agora explicitamente a ser admitida: a possibilidade de ´suspensão do exercício da função pública quando houver justo receio de sua utilização para a prática de infrações penais´ (artigo 319, inciso VI, do Código de Processo Penal). O que não se apresenta razoável, certamente, é reconhecer a viabilidade dessa providência - tomada a bem do interesse público - apenas no âmbito do processo penal, mesmo diante da certeza de que idêntica necessidade possa advir também nas ações civis de improbidade administrativa, para a qual poderia ser aplicado o instituto da tutela antecipatória prevista no artigo 303 do novel Código de Processo Civil. Ressaltando-se que no processo penal o que se objetiva é a aplicação da pretensão punitiva mediante a atuação do Direito Penal, cuja objetiva precipuamente a ressocialização do agente, embora a função da pena detenha também uma função preventiva geral e especial de neutralização não só do agente criminoso como de prevenção de práticas criminosas pelos demais indivíduos não incriminados dado o caráter pedagógico e profilático da possibilidade e da própria imposição de sanção penal. No entanto, a natureza jurídica da sanção de improbidade administrativa tem natureza extrapenal, sendo que a sanção de perda de cargo ou função pública, no plano mediato, assume contornos materiais, com a perda da percepção da remuneração, e, no plano imediato, tem contornos funcionais. Salienta-se, então, que o objetivo da Lei de Improbidade Administrativa é a prevenção ou cessação do ato improbus, tendo como teleologia à grave violação aos direitos fundamentais conectados à boa Administração Pública e a vedação à grave agressão às normas da cultura político-administrativa vigente. Destaca-se, a rigor, que o que pode ser aplicado dependendo da presença das circunstâncias autorizativas da medida de antecipação dos efeitos da tutela, mormente o perigo na demora, não é o rompimento absoluto dos liames existentes entre o processado e a Administração Pública sem que haja o trânsito em julgado da decisão condenatória; em verdade, a desvinculação a que alude caput do artigo 20 de Lei n° 8.429/92 é evidentemente aquela peremptória, através da qual são cessados todos e quaisquer direitos do demandado, notadamente à percepção salarial ou de natureza previdenciária. O afastamento decretado pela Justiça que presentemente se apregoa como possível em sede de antecipação dos efeitos da tutela, que tem o propósito de salvaguardar o interesse público, além meramente daquele que diz respeito à prova processual, enseja ao demandado os mesmos efeitos de como se tivesse ele deixado temporariamente o exercício das suas funções por força do que faculta o parágrafo único do mesmo mencionado artigo 20 da Lei de Improbidade, lembrando-se ainda a fungibilidade entre as medidas antecipatórias e as medidas cautelares. Frise-se que na mitigação da regra da necessidade de juízo repetitivo para perda de cargo ou função pública por gravíssimo ato de improbidade administrativa com adoção da norma ampla haurida da sistemática processual geral e de aplicabilidade geral a todos os processos de conhecimento, inclusive para os processos coletivos, sem restrições à efetividade da atividade e do poder jurisdicional, dentre os quais as ações civis públicas nas quais se apuram atos de improbidade: a contraprestação, inclusive de ordem pecuniária, conforme consta expressamente na parte final do parágrafo único do artigo 20 da Lei de Improbidade, continua a ocorrer em favor do processado, no entanto assegurada a medida antecipatória, quando haja fundado risco de reiteração de atos improbus o que se garante é que o agente público não mantenha contato diretamente com o dinheiro público e com as mesmas facilidades que favoreceram o cometimento anterior do ato injurídico que causou lesão ao Erário, mormente quando a lesão causada aos cofres públicos é de grave monta. Obviamente que a providência de antecipação de tutela somente tem sede nas situações em que exista a probabilidade de provimento do pedido condenatório ministerial. Não menos certo é que incumbirá ao autor da ação civil de improbidade, em regra o Ministério Público, aparelhar à autoridade judicial com provas inequívocas que evidenciem a procedência do pedido punitivo imputado ao agente improbus. Nada impede, sendo somente recomendável, que tal providência seja adotada então quando da formação do convencimento condenatória, ou melhor, quando da formação do juízo de certeza, ou seja, no instante da entrega da prestação jurisdicional, tendo ainda que estar cônscio o magistrado que o resultado de seu exercício de cognição exauriente muito provavelmente, por conta dos diversos recursos que deverá enfrentar a sua decisão, ainda tardará a ter a eficácia pretendida, sobretudo em relação às penalidades mais severas (e eficazes) impostas por ele, que expunjam com efetividade a sangria dos cofres públicos e conspurcação da transparência, moralidade e higidez administrativas. Reunidas então todas as condições acima narradas à extensão, cabe a este Juízo determinar a suspensão de funções ou cargos públicos porventura exercidos pelos agentes públicos demandados, inclusive para o Ex-Prefeito do Município de Armação dos Búzios, a saber, o mencionado primeiro réu, certo de que essa providência nada mais traduz do que o propósito da verdadeira Justiça, transcendendo-se assim a mera preocupação com a higidez da instrução processual, pois terá a finalidade de evitar imoralidades atentatórias ao interesse público continuem a ser perpetradas pelos réus. Com efeito, a antecipação dos efeitos ora decretado da sanção de perda de cargo ou de função pública assemelha-se em muito aos efeitos cautelares previstos no parágrafo único do artigo 20 da Lei de Improbidade. Porém, a antecipação dos efeitos da tutela de perda de cargo ou função pública e inclusive de mandato eletivo ante a presença das circunstâncias autorizativas desta medida, mormente o perigo na demora, não é o rompimento absoluto dos liames existentes entre os demandados e a Administração Pública sem que haja o trânsito em julgado da decisão condenatória; eis que a desvinculação a que alude o caput do artigo 20 de Lei n° 8.429/92 é evidentemente aquela peremptória, através da qual são cessados todos e quaisquer direitos do demandado, notadamente à percepção salarial ou de natureza previdenciária. No que tange ao risco de dano irreparável ou de difícil reparação para o Erário Público pela continuidade dos demandados no exercício de funções públicas, que são pessoas ligadas a núcleo político que de modo sistemático atua contra os princípios reitores da Administração Pública e contra a Ordem Jurídica, está ainda em xeque, a moralidade, a higidez e probidade administrativas. Destarte, toda a transparência administrativa pela continuidade dos agentes ora condenados em quadros de quaisquer órgãos da Administração Pública estará conspurcada e, por conseguinte, a própria credibilidade da população no Sistema Judicial e no Regime Democrático estará em risco. Assim, urge sustentar que apesar do rigor e consequentemente do efeito pedagógico benéfico, que encerra a penalidade de perda do cargo público ao agente ímprobo, frequentemente a coletividade tem se visto vítima de situações absolutamente incongruentes, nas quais indivíduos sabidamente despreparados moralmente para o exercício de funções de relevância na Administração conseguem ainda assim se perpetuar no desempenho das suas atividades, mesmo sendo iminentes os efeitos dessa sanção. Causa, então, perplexidade a dogmática que exclui qualquer possibilidade da antecipação dos efeitos da sanção da perda de cargo público para agente público reputado como inequivocamente ímprobo, pois tal posição esquece-se dos motivos históricos que motivaram a edição das disposições constitucionais (artigo 37, § 4º) e infraconstitucionais (Lei Federal 8.429/92), acabando então por atribuir a determinados preceptivos da Lei de Improbidade Administrativa carga que efetivamente não possuem. Interpretam, pois, que a vedação contida no artigo 20, caput, da Lei de Improbidade ou a não permissão explícita de afastamento do processado por razões que não sejam probatórias estaria a impedir que alguns dos efeitos do decreto condenatório, diferidos até o trânsito em julgado da sentença, aconteçam antecipadamente. Assevera-se ainda que se a medida em voga traduz-se no adiantamento de alguns dos efeitos da tutela definitiva de sanção de perda de cargo ou função pública, ou de mandato eletivo, os efeitos então antecipados são os mesmos que o demandante pretende ver consolidados; sendo o demandante, in casu, o Ministério Público, que atua nesta demanda coletiva como substituto processual de toda a sociedade na defesa da ordem jurídica e da probidade administrativa; frisando-se que tais efeitos pretendidos, só se protraem por maior tempo de duração ante a adoção da antecipação de seus efeitos, sem que haja risco de irreversibilidade do provimento antecipado, mormente porque tal medida é recorrível, cabendo ainda a suspensão de liminares e sentenças pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, nos moldes do § 1° do artigo 4° da Lei n° 8.437/92 ou de acordo com o § 1° do artigo 12 da Lei n° 7.347/85. Contudo, como há confusão entre a natureza das tutelas cautelares e antecipatórias desde os primórdios da dogmática jurídica, a partir da construção doutrinária de Carnelluti sobre a subdivisão dos processos cautelares em inibitórios, restituitórios e antecipatórios. Sendo que, em relação à tutela dita antecipatória, as consequências desta imprecisão conceitual desaguavam em entendimentos de que determinadas providências preventivas entrelaçar-se-iam com a própria providência jurisdicional pleiteada no processo principal, baseada em uma consideração do Mestre italiano sobre uma natureza cautelar dos interditos possessórios, a fungibilidade prevista no Código de Processo Civil vem então em socorro. Assim, frisa-se que apesar desta confusão conceitual ter sido superada pela evolução dogmática que distinguiu a tutela interdital, afeta ao direito possessório resguardado pelo campo do Direito Civil, e sua respectiva apreciação liminar, das tutelas cautelares, de simples prevenção não satisfativa do direito por ela protegido. Possível, portanto, a adoção do princípio da fungibilidade, que é o que se faz no caso vertente. Deste modo, a medida de antecipação dos efeitos da tutela ora decretada para perda do cargo ou função pública dos agentes públicos demandados, não romperá de imediato o vínculo definitivo destes agentes com o Poder Público, transvestindo-se então a mesma também da ontologia acautelatória prevista no parágrafo único do artigo 20 da Lei n° 8.429/92, com base no princípio da fungibilidade. Em suma, não ensejará tal medida o rompimento absoluto dos liames existentes entre os demandados e a Administração Pública sem que haja o trânsito em julgado da decisão condenatória, eis que a desvinculação a que menciona o caput do artigo 20 de Lei de Improbidade é evidentemente aquela peremptória, através da qual são cessados todos e quaisquer direitos do demandado, notadamente à percepção salarial ou de natureza previdenciária. Adotada então a fungibilidade prevista no Código de Processo Civil, possível, portanto, a hermenêutica do parágrafo único do artigo 20 da Lei nº 8.429/1992, que preceitua a possibilidade de afastamento do cargo de agente demandado para fins processuais, para que tal afastamento de agente público atinja mesmo agente detentor de mandato eletivo, com vista a evitar a repetição da conduta reprovável. O jurista Fábio Medina Osório em sua obra ´As Sanções da Lei 8.429/92 aos Atos de Improbidade Administrativa´ entende, portanto, que sim, pois, em sua visão, ´a expressão instrução processual há de ser interpretada com máximo rigor´. Assim, a possibilidade de afastamento do agente quando se possa presumir que ´ficando em seu cargo, acarretará novos danos ao Ente Público e à sociedade´ é plausível, porquanto, conforme o doutrinador aduz perfeitamente possível afastar o detentor de mandato eletivo: ´Se esses novos danos pudessem estar enquadrados no objeto da demanda, vale dizer, consubstanciando reiteração de atos cuja repressão já se ambicionava no próprio processo, parece razoável sustentar que a instrução processual se estenderia a essa hipótese e, por conseguinte, também o alcance do art. 20, parágrafo único, da Lei nº 8.429/1992´. Nesta mesma linha obtempera o Jurista Rodolfo de Camargo Mancuso, asseverando que no campo dos interesses difusos ´o que conta é evitar danos, até porque o sucedâneo da reparação pecuniária não tem o condão de restituir o statu quo ante´, transcrevendo ainda prestigioso escólio de Barbosa Moreira: ´Se a Justiça civil tem aí papel a desempenhar, ele será necessariamente o de prover no sentido de prevenir ofensas a tais interesses, ou pelo menos de fazê-las cessar o mais depressa possível e evitar-lhes repetição, nunca o de simplesmente oferecer aos interessados o pífio consolo de uma indenização que de modo nenhum os compensaria adequadamente do prejuízo acasos sofrido, insuscetível de medir-se com o metro da pecúnia´ . Cabe transcrever, portanto, o que preceitua o artigo 20 da Lei de Improbidade Administrativa: Art. 20. A perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos só se efetivam com o trânsito em julgado da sentença condenatória. Parágrafo único. A autoridade judicial ou administrativa competente poderá determinar o afastamento do agente público do exercício do cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração, quando a medida se fizer necessária à instrução processual. Destarte, se, por qualquer forma, o agente público atuar no sentido de prejudicar a instrução probatória ou, até mesmo, encetar a prática de atos que possam colocar em risco a eventual aplicação das sanções da Lei de Improbidade, ou mesmo houver riscos de reiteração de atos de improbidade administrativa, seu afastamento poderá ser determinado pelo juiz ou pela autoridade administrativa. Aliás, como citado pelos Doutrinadores Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves em sua obra ´Improbidade Administrativa´, sistematiza Galeno Lacerda sobre o risco para a instrução processual e até para os efeitos transcendentes da relação jurídico-processual, observado o processo sob seu aspecto também extrínseco em relação ao bem jurídico que se pretende proteger através deste instrumento, assim, aduz o Jurista ´se o dano ainda não ocorreu, não se requer prova exaustiva do risco. Basta a probabilidade séria e razoável para justificar a medida´ . Desta maneira, a probabilidade séria e razoável de risco de reiteração de práticas ímprobas passa pelas denominadas regras de experiência comum, sendo que o Juízo de 1° grau é quem está mais próximo dos fatos. Nesta senda, sobre as regras ordinárias de experiência transcreve-se o entendimento extraído do voto da Ministra Eliana Calmon do Superior Tribunal de Justiça por ocasião do julgamento da MC n° 2.765-SP (requerente Celso Roberto Pita do Nascimento; requerido Ministério Público do Estado de São Paulo), na qual afirma para manter a decisão de afastamento daquele agente político, Ex-Prefeito da Capital do Estado de São Paulo: ´Ademais, a sua manutenção à frente do Executivo Municipal traria para os órgãos de controle enorme desgaste, pois é muito difícil manter-se em curso uma ação que visa responsabilizar um agente político por ato de improbidade, sem que esse possa dispor livremente dos registros administrativos´, arrematando ao fecho daquela decisão ´o desgaste que se deve resguardar é a da própria imagem de transparência da Administração Pública´. Tanto a regra do artigo 147 do Estatuto (Lei nº 8.112/90), quanto àquela da Lei n° 8.429/92, ambas têm em mira o trânsito da investigação ou do processo, conforme o caso. Funda-se, é claro, no fumus boni juris e no periculum in mora. A Lei n° 8.429/92 indica a decretação pelo órgão jurisdicional ou autoridade administrativa. Assim, tal decretação pode ser de ofício, mas nada obsta que a autoridade judiciária responda à postulação do representante do Ministério Público ou do Procurador do ente público interessado. Uma vez inaugurada, a ação civil de improbidade administrativa, o afastamento judicial do agente público a quem se imputa ato de improbidade administrativa será examinado e, eventualmente, determinado, após a citação, portanto recebida que seja a petição inicial. Sem dúvida, portanto, que o juiz pode decretar o afastamento independentemente de requerimento. O que importa é o reconhecimento judicial da existência de irregularidades cometidas pelo agente, comprometedoras da instrução processual. Nesta senda, a possibilidade de reiteração de atos que importem em novos atos de improbidade administrativa, autoriza também que o Juízo determine o afastamento cautelar do agente. Assim, antecipada os efeitos da tutela no aspecto da sanção de perda de cargo ou função pública imposta nesta sentença de procedência que os 1° e 2 réus, porventura, estejam exercendo, sem importar tal medida no rompimento definitivo dos liames existentes entre os demandados e a Administração Pública até que sobrevenha o trânsito em julgado da decisão condenatória, pois a desvinculação mencionada no caput do artigo 20 de Lei de Improbidade é evidentemente aquela peremptória, através da qual são cessados todos e quaisquer direitos do demandado, notadamente à percepção salarial ou de natureza previdenciária: deverá então ser providenciada imediatamente pela serventia deste Juízo a expedição de ofício à Prefeitura de Armação dos Búzios, bem como a Câmara de Vereadores deste Município, para responderem se alguns desses réus, porventura, estão exercendo cargo ou função pública naqueles órgãos e, em caso positivo, sob a pena de desobediência à ordem judicial, deverá ser providenciado o afastamento desses servidores ora condenados, no prazo de dez dias, que é o prazo, de acordo com o princípio da razoabilidade, de interposição de recurso de Agravo de Instrumento. Deverá ainda a Serventia deste Juízo providenciar imediatamente a intimação do Ministério Público da Tutela Coletiva para ciência desta sentença e do conteúdo interlocutório da decisão de afastamento dos agentes condenados à perda de cargo ou função pública, inclusive para que aquele órgão auxilie no cumprimento desta medida na hipótese de alguns dos agentes demandados estarem exercendo cargos ou funções públicas em órgãos da Administração Pública direta ou indireta de outros entes públicos federativos, mormente de outras Prefeituras ou Câmaras Legislativas Municipais de outros Municípios da Região dos Lagos ou outros Municípios do Estado do Rio de Janeiro. Destaco que os valores das multas civis aplicadas aos réus deverão se destinar integralmente à Secretaria de Obras da Prefeitura de Armação dos Búzios, devendo tal soma ser revertida em prol da pavimentação deste Município ante ao adensamento urbano provocado pelos atos dos réus sem contrapartida de investimentos em equipamentos públicos. Ressaltando-se que o mal infligido pela sanção deve superar qualquer proveito porventura auferido com o ilícito. Condeno ainda os réus ao pagamento, cada qual, das custas e da taxa judiciária, em prol do Fundo Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Condenando-os ainda, cada qual, ao pagamento de honorários advocatícios no percentual de 20% sobre o valor arbitrado à causa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) em prol do Fundo Estadual do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Oficie-se ainda a Tutela Coletiva do Ministério Público, com cópia desta sentença. Ressalta, ao final, o Juízo que o julgamento célere de Ações Civis Públicas consiste na Meta n° 18 do Conselho Nacional de Justiça, tendo tal meta especificamente como objetivo o julgamento, até o fim de 2013, de todos os processos contra a administração pública e de improbidade administrativa, que foram distribuídos até 31 de dezembro de 2011 ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), à Justiça Federal e aos Tribunais de Justiça dos Estados. O presente processo fora distribuído no ano de 2014, mas os fatos lesivos se deram entre os idos de 2009 e 2011. Por derradeiro, é com pesar que este Juízo, ora condena pela terceira vez o Ex-Prefeito de Armação dos Búzios, Delmires de Oliveira Braga, conhecido como 'Mirinho' por atos de improbidade administrativa, sendo que nesses pouco mais de três anos de exercício da titularidade da 2ª Vara da Comarca de Armação dos Búzios por parte deste signatário, já foram também condenados, por este mesmo órgão jurisdicional, os dois Prefeitos Municipais anteriores e o atual por atos de improbidade administrativa. Em suma, os três únicos cidadãos que exerceram a prefeitura desta cidade, o atual e os dois anteriores, já foram condenados por atos ímprobos, quando este Município, cujo território fora desmembrado do Município de Cabo Frio, possui apenas 20 anos de existência político-administrativa. Extraiam-se cópias desta sentença e das peças do Inquérito Civil Público em apenso para as Promotorias Criminais com atribuição junto a esta Comarca para apurar eventuais crimes contra o meio ambiente perpetrados pelos réus, ou quiçá crimes mais graves de formação de quadrilha e corrupção passiva para edição de licenças edilícias ilegais. Extraiam-se cópias desta sentença e das peças do Inquérito Civil Público em apenso para o órgão da Tutela Coletiva do Ministério Público para apurar eventuais participações de outros agentes públicos nos atos de improbidade administrativa praticados com inobservância de princípios constitucionais causadores de graves prejuízos ao meio ambiente urbano desta cidade. Frise-se, ao final, que todos têm direito ao meio ambiente equilibrado, mesmo o meio ambiente artificial e cultural, impondo-se ao Estado e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. Com o trânsito julgado e pagamento, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
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